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ABREVIATURAS UTILIZADAS 

 
 
 
ABDR – Anexo ao Balanço e à Demonstração de Resultados 
   
ANECRA – Associação Nacional das Empresas de Comércio e da Reparação Automóvel 
   
ANEFA – Agência Nacional de Educação e Formação de Adultos 
   
ARAN – Associação Nacional do Ramo Automóvel 
   
CA – Conselho de Administração 
   
CEPRA – Centro de Formação e Reparação Automóvel 
   
CF – Comissão de Fiscalização 
   
CIRC – Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas 
   
CPFP – Centro Protocolar de Formação Profissional 
   
CRVCC – Centro de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências 
   
CSC - Código das Sociedades Comerciais 
   
DAFSE – Departamento para os Assuntos do Fundo Social Europeu 
   
DGT – Direcção-Geral do Tesouro 
   
DGTC – Direcção-Geral do Tribunal de Contas 
   
IEFP – Instituto do Emprego e Formação Profissional 
   
POCP – Plano Oficial de Contabilidade Pública 
   
RVCC – Centro de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências 
   
SROC – Sociedade de Revisores Oficiais de Contas 
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FICHA TÉCNICA 

 
 
 
Sob a supervisão geral do Auditor Coordenador, Dr. António Manuel Fonseca da Silva, rea-
lizaram a auditoria ao Centro de Formação Profissional da Reparação Automóvel 
(CEPRA) os seguintes elementos do Departamento de Auditoria VII: 
 
 

Função Nome Cargo/Categoria Formação de Base 

Coordenação José Manuel Barbeita Pereira Auditor-Chefe Lic. em Gestão 

Jorge Luís Godinho Viegas Auditor Lic. em Economia 

Execução Júlia Margarida Gaspar Reis 
Curado 

Técnica Verificadora Superior 
de 2ª Classe Lic. em Auditoria 
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I. SÍNTESE 

 
A acção a que o presente relatório se refere teve por objecto o exercício de 2002 do Centro 
de Formação Profissional da Reparação Automóvel (CEPRA) e revestiu a forma de audi-
toria financeira, a qual visou avaliar o sistema de controlo interno das áreas administrativa e 
financeira e emitir um juízo sobre as demonstrações financeiras. 
 
A auditoria efectuada permitiu constatar que: 
 

a) O sistema de controlo interno, não obstante possuir alguns pontos fracos, apresen-
ta um grau razoável de eficácia na prevenção e detecção de erros e irregularidades. 

 
b) Não é efectuada a verificação física do imobilizado corpóreo desde 1998. 
 
c) Existem nas demonstrações financeiras um conjunto de situações que, pelas suas 

repercussões na sua fidedignidade e transparência, se enunciam: 
 

o Não evidenciação do resultado líquido do exercício (€ 104 511,33); 
 
o Desrespeito pelo princípio contabilístico da especialização (ou do acréscimo); 

 
o Diversas operações não observam o preconizado no POCP, designadamente, 

os investimentos financiados pelos subsídios e a retenção e entrega do impos-
to do selo relativo aos contratos de pessoal. 

 
 
Assim, com a ressalva decorrente da situação da alínea b), a apreciação final respeitante à 
fiabilidade das demonstrações financeira de 2002, é favorável com reservas, no sentido que 
a esta expressão é atribuído, no domínio da auditoria financeira, pelas normas de auditoria 
internacionalmente aceites. 
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II. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

 
II.1. Conclusões 

 
A. Das verificações efectuadas no âmbito da presente auditoria financeira ao CEPRA, foi 

possível, em síntese, concluir o seguinte: 
 
 

1. O CEPRA é um Centro Protocolar que visa promover a actividade de formação pro-
fissional para a valorização dos recursos humanos no sector de reparação automóvel, 
sendo a sua frequência facultada, nomeadamente, aos empresários e trabalhadores 
das empresas associadas da ARAN e da ANECRA, aos empresários e trabalhadores 
do sector e aos dirigentes e trabalhadores indicados pelo IEFP (vd. ponto IV.1). 

 
 

2. Para a prossecução deste objectivo o Centro desenvolveu diversos cursos nas áreas de 
formação inicial, formação contínua e formação técnica de formadores, assim como 
prestou serviços a empresas neste âmbito. Para além destas actividades, que consti-
tuem o seu “core business”, realizou, nomeadamente, peritagens, avaliação e certifi-
cação escolar (através do CRVCC) (vd. ponto IV.2). 

 
 

3. Com sede em Prior Velho e uma delegação no Porto, possui uma estrutura orgânica 
composta por quatro órgãos (Conselho de Administração, Director, Conselho Técni-
co-Pedagógico e Comissão de Fiscalização), dois núcleos (de Qualidade1 e Técnico 
Organizacional), dois departamentos operacionais (Técnico-Pedagógico e Adminis-
trativo e Financeiro) e um CRVCC (vd. ponto IV.3). 

 
 

4. Em matéria de recursos alocados ao organismo, em 2002, é de referir o seguinte: 
 

 Os recursos humanos são constituídos por 79 efectivos, os quais têm na sua maio-
ria habilitações académicas inferiores ao 12º ano (72%) e idade superior a 40 
anos (63%) (vd. ponto IV.4); 

 
 Os recursos financeiros são compostos fundamentalmente por transferências cor-

rentes (€ 2 790 827) e de capital (€ 249 399), provenientes do IEFP, e por receitas 
obtidas através da prestação de serviços (€ 461 479), representando, no seu con-
junto, 98,5% do total das receitas – € 3 553 928 (vd. ponto IV.5); e 

 

                                                 
1 Tendo em vista a certificação da qualidade de acordo com a Norma NP EN ISSO 9001:1995, o Centro 

implementou este Núcleo e procedeu à elaboração e adopção de procedimentos e metodologias, assim 
como efectuou a reorganização dos seus serviços. 
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 Os recursos materiais são integrados pelo património afecto, nomeadamente edi-
fícios e outras construções (titulados pelo IEFP) e outro imobilizado corpóreo, o 
qual está evidenciado nas demonstrações financeiras do CEPRA pelo valor líqui-
do total de € 411 995, do qual fazem parte, designadamente: equipamentos, fer-
ramentas e utensílios (vd. ponto V.2.1.1).  

 
 

5. O sistema de informação assenta na contabilidade digráfica, geral e analítica, subor-
dinada ao POCP e tem suporte em diversos programas informáticos específicos, 
nomeadamente o SISFORMA e o PRIMAVERA. Como principais lacunas refere-se 
o facto de: 

 
 O SISFORMA estar insuficientemente integrado com os programas de contabili-

dade, tesouraria e pessoal; 
 

 Não ser possível uma análise imediata da contabilidade orçamental com a conta-
bilidade geral; e 

 
 O processamento dos vencimentos ser precedido da introdução manual dos dados 

do relógio de ponto. 
 

Verificou-se que o CEPRA aderiu ao sistema HomeBanking da DGT2, que permite 
manusear contas do Tesouro para concretizar as suas operações de emissão de meios 
de pagamento e registo de fundos arrecadados. 
 
É ainda de referir que das demonstrações financeiras do CEPRA não faz parte o 
Mapa de Fluxos de Caixa, conforme previsto no POCP, o que limita a informação 
para a gestão (vd. ponto IV.6). 

 
 

6. O acompanhamento e controlo da sua actividade operacional e financeira têm sido 
efectuados (vd. ponto IV.7) pelos seguintes órgão e entidades: 

 
 A “empresa de auditoria externa” contratada a qual emitiu, no âmbito da certifi-

cação legal relativa ao exercício de 2002, uma opinião favorável sobre as 
demonstrações financeiras; 

 
 A Comissão de Fiscalização, que emitiu três pareceres sucintos sobre os orça-

mentos e contas de 2002, não evidenciando os correspondentes relatórios de 
suporte trabalho específico de auditoria e/ou de fiscalização conducente à emis-
são de opinião formulada sobre as Demonstrações Financeiras, dado que, alega-
damente, têm por base os relatórios e pareceres da SROC; 

 

                                                 
2 O organismo mantinha, ainda em princípios de 2003, duas contas bancárias abertas no BPSM, alegada-

mente para poder efectuar débitos em conta e pagamentos de despesas por caixa. No âmbito do contradi-
tório informa que à data do mesmo só tem uma conta bancária fora do Home Banking da DGT. 
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 O IEFP recebe regularmente informação relativa, nomeadamente, à execução 
orçamental e do plano de actividades, bem como aprecia e aprova o relatório e 
contas anual; 

 
 O Núcleo de Qualidade desenvolveu um conjunto de auditorias internas3 que, 

embora com algumas limitações, visam confirmar os procedimentos e metodolo-
gias definidas para as várias áreas de actividade. 

 
 

7. A avaliação do sistema de controlo interno permitiu concluir que o mesmo apresenta, 
em geral, um grau razoável de eficácia na prevenção e detecção de erros e irregulari-
dades, pelo que a informação disponibilizada foi considerada razoavelmente fiável e 
segura. A área mais problemática a este respeito é a do imobilizado, dado que : (vd. 
ponto V.1.2): 

 
 Não se efectuar, desde 1998, a verificação física do imobilizado corpóreo; 
 

 Há deficiências na etiquetagem dos bens e não existem listas da sua afectação 
por salas; 

 
 Outros pontos fracos detectados foram os seguintes: 

 
o Não existe uma completa segregação de funções na área contabilístico-

financeira (tesouraria); 
 

o Têm ocorrido falhas na movimentação de stocks, que originaram valores sig-
nificativos de “quebras e sobras”. 
 
 

8. A análise das demonstrações financeiras permitiu apurar o seguinte: 
 

8.1. O valor líquido do imobilizado corpóreo é reduzido, significando que os bens 
que o compõem ultrapassaram ou podem estar no limite do respectivo período 
de vida útil (vd. ponto V.2.1.1). 

 
8.2. Nas aquisições de bens do imobilizado o organismo respeitou, na sua genera-

lidade, o disposto no DL n.º 197/99, de 8 de Junho, e os respectivos processos 
encontravam-se razoavelmente documentados, organizados e arquivados. 
Contudo, constatou-se que (vd. ponto V.2.1.1): 

 
i. Nem sempre existia evidência da recepção técnica dos bens; e 

 
ii. Os procedimentos adoptados nem sempre se revelaram os mais ade-

quados, dado que existem indícios de fraccionamento de encargos 

                                                 
3 Realizadas no âmbito da certificação da qualidade de acordo com a Norma NP EN ISSO 9001:2000. 
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(Processos n.º 100257/02 e n.º 100361/02), prática proibida pelo arti-
go 16º do DL citado. 

 
8.3. Utilizam-se bens em regime de comodato, cedidos por empresas do ramo 

automóvel, importantes para a realização de acções de formação, os quais não 
são apresentados e divulgados, nomeadamente no ABDR e no Relatório de 
Actividades (vd. ponto V.2.1.1). 

 
8.4. Não é possível aferir da existência e plenitude dos bens do imobilizado corpó-

reo, devido a, conforme já referido, não se ter procedido, desde 1998, à verifi-
cação física do imobilizado, tendo o CA aludido que “…a sua execução foi já 
desencadeada, prevendo-se a conclusão dos trabalhos em 26 de Janeiro de 
2004” (vd. ponto V.2.1.1). 

 
8.5. Relativamente às existências é utilizado o sistema de inventário permanente, 

tendo sido realizado no final do exercício inventário físico das mesmas reali-
zado sob a supervisão da “empresa de auditoria externa” (vd. ponto V.2.1.2). 

 
8.6. As provisões do exercício relativas a dívidas de cobrança duvidosa são insufi-

cientes, na medida em que a provisão relativa à dívida do Centro de Arbitra-
gem de Litígios devia ter sido reforçada em € 565,15. Refira-se igualmente 
que o Centro não procede à elaboração de mapas de antiguidade de saldos, o 
que dificulta a análise das dívidas de terceiros e, concomitantemente, o apu-
ramento das necessárias provisões (vd. ponto V.2.1.3). 

 
8.7. São efectuadas reconciliações bancárias mensais de todas as contas bancárias 

e existem certidões bancárias dos saldos detidos à data de 02/12/31(vd. ponto 
V.2.1.4). 

 
8.8. Utilizam-se dois fundos fixos de caixa, na sede e na delegação, cuja reposi-

ção/reforço nem sempre se efectuaram no período fixado (mensalmente) (vd. 
ponto V.2.1.4.). 

 
8.9. Nas folhas de cabimentação orçamental, relativas a despesas efectuadas por 

caixa, nem sempre foi evidenciado o cabimento e a necessária autorização de 
pagamento (vd. ponto V.2.1.4.). 

 
8.10. A conta “27 – Acréscimos e diferimentos” não reflecte o custo das remunera-

ções devidas por motivo de férias a pagar em 2003 e respectivos encargos, no 
valor de cerca de € 214 400, como determina o POCP (vd. ponto V.2.1.5)4. 

 
8.11. O resultado líquido apurado no exercício, no montante de € 104 511,33, foi 

anulado através do movimento contabilístico em que se debitou a conta 
“74.2.1.1. – IEFP – Funcionamento”, por contrapartida da conta “27.4.4.1 – 

                                                 
4 O impacte deste procedimento nas contas encontra-se atenuado pelo facto de o CEPRA ter contabilizado 

como custo do exercício os encargos com as férias do pessoal de 2001. 
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Subsídios à exploração para funcionamento”, procedimento que se afigura 
incorrecto em face da normalização contabilística aplicável e não permite que 
as demonstrações financeiras evidenciem de forma apropriada os resultados 
do organismo (vd. ponto V.2.1.5 e V.2.1.6). 

 
8.12. Foram imputados à conta “57 – Reservas especiais” os valores dos investi-

mentos financiados pelos subsídios concedidos pelo IEFP e Shell, procedi-
mento que não respeita o estipulado no POCP (vd. ponto V.2.1.6). 

 
8.13. Manteve-se uma provisão para “riscos e encargos”, no valor de € 9 975,96, 

destinada a fazer face ao custo provável de diferenças salariais a pagar a um 
ex-funcionário, a qual deveria ter sido anulada após o pagamento àquele de 
uma indemnização durante o exercício de 2002 (vd. ponto V.2.1.7). 

 
8.14. Contabilizou-se como encargo do CEPRA imposto do selo que não é custo do 

organismo (vd. ponto V.2.1.8). 
 
8.15. Não se procedeu à especialização dos proveitos relativos à prestação de servi-

ços (acções de formação profissional) iniciadas em 2002 e concluídas no 
exercício seguinte e que apenas foram facturadas no seu termo (vd. ponto 
V.2.2.2.). 

 
 

9. A análise, por amostragem, de processos relativos a acções de formação profissional 
permitiu constatar o seguinte (vd. ponto V.3.1): 

 
9.1. O CEPRA obteve um reforço orçamental, em Novembro de 2002, para a exe-

cução de acções de formação relativas ao 4º trimestre desse ano, facto que 
dificultou a respectiva implementação. 

 
9.2. O programa informático SISFORMA II, utilizado na gestão dos cursos, apre-

sentava algumas limitações, ao não obter de forma directa e expedita a infor-
mação de suporte necessária à elaboração dos formulários do FSE, não dispo-
nibilizar informações diárias sobre as acções de formação e necessitar de uma 
maior integração com os outros programas informáticos. 

 
9.3. Nem todos os documentos justificativos de despesas, que constam do pedido 

de pagamento de saldo, no âmbito do FSE, têm aposto o necessário carimbo 
alusivo ao programa e nem evidenciam a sua imputação às respectivas acções. 

 
 

10. Por último, refira-se que o projecto desenvolvido pelo CRVCC é financiado maiorita-
riamente pelo FSE, em 75%, sendo o remanescente suportado pelo orçamento do 
CEPRA. A análise dos respectivos documentos não evidenciou a existência de qual-
quer incorrecção (vd. ponto V.3.2). 
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B. Tendo em conta as verificações efectuadas, e na exacta medida das mesmas, bem como 

a declaração do órgão de gestão do CEPRA de que não tem conhecimento de quaisquer 
eventos que, não tendo tido reflexo nas contas, possa vir a influenciá-las, conclui-se o 
seguinte: 

 
1. As operações efectuadas, com algumas excepções constantes deste relatório são 

legais e regulares. 
 
 
2. O sistema de controlo interno apresenta alguns pontos fracos, designadamente no que 

respeita à falta de controlo físico exercido sobre o imobilizado corpóreo, à ausência 
de segregação de funções (tesouraria) e à ocorrência de falhas na movimentação de 
stocks. 

 
 
3. Não foi elaborado o Mapa de Fluxos de Caixa. 
 
 
4. Desde 1998, que não é efectuada a verificação física do imobilizado corpóreo. 
 
 
5. Existem as seguintes situações em relação às quais as demonstrações financeiras, 

relativas a 31 de Dezembro de 2002, constantes do anexo XII, não reflectem fidedig-
namente a situação financeira e patrimonial do CEPRA: 

 
5.1. Não é evidenciado o resultado líquido apurado no exercício no valor de 

€ 104 511,33 (devido a ter-se reduzido por idêntico montante o valor dos pro-
veitos do exercício por contrapartida dos proveitos diferidos); 

 
5.2. Não é respeitado o princípio contabilístico da especialização (ou do acréscimo), 

ao não contabilizarem o custo das remunerações devidas por motivo de férias a 
pagar em 2003 e respectivos encargos5; 

 
5.3. Não é observado o preconizado no POCP no que concerne à contabilização de 

investimentos financiados por subsídios (€ 271 554,70) e respectivas amortiza-
ções / reintegrações (€ 218 512,84); 

 
5.4. Encontra-se relevada uma provisão para riscos e encargos no valor de € 

9 975,96, quando deixou de existir a situação para a qual foi constituída. 
 
 
Assim, com a ressalva decorrente da situação referida no ponto 4, cuja superação pode, 
eventualmente, determinar ajustamentos cuja materialidade se desconhece, a apreciação final 

                                                 
5 O impacte deste procedimento nas contas encontra-se atenuado pelo facto de o CEPRA ter contabilizado 

como custo do exercício os encargos com as férias do pessoal de 2001. 
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respeitante à fiabilidade das demonstrações financeiras de 2002 é favorável com reservas, no 
sentido que a esta expressão é atribuído, no domínio da auditoria financeira, pelas normas de 
auditoria geralmente aceites (vd. ponto VI). 
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II.2. Recomendações 

 
Face às conclusões que antecedem e tomando em linha de conta as respostas obtidas no 
exercício do contraditório, formulam-se as seguintes recomendações: 
 
 
1. Ao Conselho de Administração do CEPRA 
 
1.1. Providencie uma melhor integração dos programas informáticos utilizados nos diver-

sos departamentos, que possibilite uma maior economia, eficiência e controlo dos 
dados disponibilizados. 

 
 
1.2. Concretize, conforme o referido nas alegações, a elaboração do mapa de fluxos de cai-

xa, que constitui documento exigível em termos legais e é suporte indispensável à ade-
quada gestão e acompanhamento da actividade económica e financeira do organismo. 

 
 
1.3. Cancele a(s) conta(s) bancária(s) paralela(s) às do HomeBanking, após a realização de 

diligências junto da DGT para ultrapassar as limitações apontadas ao referido sistema, 
por forma a respeitar o princípio da unidade de tesouraria do Estado, definido no DL 
n.º 191/99, de 5 de Junho. 

 
 
1.4. Adopte medidas que melhorem o sistema de controlo interno, nomeadamente as que 

visam: 
 
1.4.1. Concluir a verificação física do imobilizado corpóreo, bem como proceder à 

adequada etiquetagem e à afixação de listagens com afectação por sala, tendo 
como orientação o estipulado na Portaria n.º 671/2000 (2ª série), de 17 de Abril 
(cadastro e inventário dos bens do Estado). 

 
1.4.2. Estabelecer uma completa segregação de funções na área contabilístico-

financeira (v.g. tesouraria). 
 
1.4.3. Adoptar procedimentos, na movimentação dos bens em armazém, que obviem 

as significativas “quebras e sobras”. 
 

 
1.5. Respeite integralmente o previsto no DL n.º 197/99, de 8 de Junho, mormente no que 

concerne à unidade da despesa, assim como providencie para que exista evidência da 
recepção técnica de bens em todas as aquisições. 
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1.6. Reveja os procedimentos administrativos e contabilísticos adoptados para que as 
demonstrações financeiras evidenciem, de forma verdadeira e apropriada, a posição 
financeira do CEPRA e o resultado das suas operações, através de: 

 
1.6.1. Correcções contabilísticas consideradas necessárias, de modo a observar o esti-

pulado no DL n.º 232/97, de 3 de Setembro (POCP), nomeadamente: 
 

1.6.1.1. Classificar correctamente as operações relacionadas com os subsídios 
para investimentos e imposto do selo. 

 
1.6.1.2. Respeitar o princípio da especialização, ou do acréscimo, relacionado 

com o custo das remunerações devidas por motivo de férias e respecti-
vos encargos, assim como do valor da prestação de serviços realizada e 
não facturada. 

 
1.6.1.3. Ponderar a finalidade das provisões criadas e a eventual necessidade de 

novas, procedendo, para o efeito, ao seu reforço, anulação e/ou consti-
tuição. 

 
1.6.2. Relevação do resultado líquido apurado no exercício, tendo em vista conferir 

uma maior transparência às demonstrações financeiras. 
 
1.6.3. Apresentação e divulgação, eventualmente no ABDR, dos bens utiliza-

dos/possuídos em regime de comodato. 
 
 
 
2. À Comissão de Fiscalização do CEPRA 
 
2.1. Observe o disposto no número 1 do ponto XVII do protocolo que criou o CEPRA, no 

que respeita à obrigatoriedade de reunir ordinariamente de três em três meses. 
 
 
2.2. Adopte procedimentos consentâneos com as suas competências, de forma a evitar, no 

futuro, a ocorrência de desconformidades contabilísticas. 
 
 
 
3. À Comissão Executiva do IEFP 
 
3.1. Pondere a reformulação das orientações contabilísticas, emanadas para os centros pro-

tocolares, em conformidade com o disposto no POCP, conjugado com o expresso nos 
respectivos Protocolos, tendo em vista promover a uniformização dos procedimentos 
contabilísticos. 
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3.2. Quando se considere a hipótese de reforço do orçamento do CEPRA, que as verbas 
sejam atempadamente disponibilizadas, por forma a permitir uma expedita execução 
das acções de formação no final do ano. 

 
 
3.3. Tome em linha de conta o disposto no DL n.º 14/2003, de 30 de Janeiro, aquando da 

contratação/nomeação dos directores dos Centros Protocolares ou da fixação das res-
pectivas componentes remuneratórias, visando a uniformização de regalias e benefí-
cios, para que não ocorram tratamentos diversificados em situações idênticas. 
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III. INTRODUÇÃO 

 
No Programa de Fiscalização do Departamento de Auditoria VII para o ano de 2003, apro-
vado em Sessão Plenária do Tribunal de Contas pela Resolução n.º 8/02 – 2ª Secção, de 12 
de Dezembro de 2002, encontra-se prevista a realização de uma auditoria ao Centro de 
Formação Profissional da Reparação Automóvel, localizado no Prior Velho, em Loures. 
 
 
 

III.1. Natureza, âmbito e objectivos 

 
O presente trabalho, que reveste a forma de uma auditoria financeira, teve como objectivo a 
análise das contas de 2002. 
 
A auditoria tem por objecto apreciar, designadamente, se: 
 

1. As operações efectuadas são legais e regulares; 
 

2. Os respectivos sistemas de controlo interno são fiáveis; 
 

3. As demonstrações financeiras elaboradas reflectem fidedignamente a situação finan-
ceira e patrimonial; e 

 
4. Foram elaboradas de acordo com as regras contabilísticas fixadas. 

 
 
 

III.2. Metodologia 

 
Tendo subjacente o definido no Manual de Auditoria do Tribunal de Contas e nas Normas da 
INTOSAI, para trabalhos desta natureza, a metodologia adoptada na auditoria compreendeu 
três fases (planeamento, execução e elaboração do relato), cujos procedimentos se descre-
vem sucintamente. 
 
A fase de planeamento contemplou uma avaliação do organismo a auditar, através da reco-
lha, apreciação e análise dos seguintes elementos e informações existentes na DGTC: 
 

 Legislação aplicável; 
 

 Estrutura legal, atribuições e competências; 
 

 Regime jurídico e financeiro do organismo; 
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 Demonstrações financeiras de 2002; 
 

 Outros elementos constantes do dossier permanente. 
 
Posteriormente, estabeleceu-se um primeiro contacto com a entidade, com o intuito de pro-
ceder à avaliação genérica do sistema de controlo interno, com base na qual se procedeu à 
selecção das áreas e das rubricas a analisar, dos respectivos critérios de selecção, da dimen-
são e da identificação das amostras6 (vd. anexo I), à definição do tipo de testes a efectuar e à 
elaboração do respectivo programa de trabalho, necessário ao desenvolvimento da fase de 
execução. 
 
Nesta fase procedeu-se à verificação das asserções das demonstrações financeiras, tendo-se 
para o efeito verificado, para as rubricas mais significativas, a existência/ocorrência, direitos, 
plenitude, valorimetria, medição (mensuração), apresentação e divulgação. 
 
 
 

III.3. Limitações e condicionantes 

Não existiram condicionantes e limitações significativas ao trabalho, referindo-se apenas a 
menor disponibilidade dos responsáveis e técnicos, no período em que se encontraram afec-
tos à execução de auditorias internas no âmbito da norma NP EN ISO 9001 2000, relativa à 
certificação da qualidade, facto que condicionou uma mais expedita e atempada prestação de 
esclarecimentos7. 
 
 
 

III.4. Exercício do contraditório 

 
Nos termos e para os efeitos dos artigos 13º e 87º, número 3, da Lei n.º 98/97, de 26 de 
Agosto, foram ouvidos os membros do Conselho de Administração do CEPRA, responsáveis 
pelo exercício de 2002, o Presidente da Comissão Executiva do IEFP, assim como o Revisor 
Oficial de Contas, para, querendo, alegar o que considerassem por conveniente acerca do 
relato de auditoria. 
 
Os responsáveis do CEPRA, membros do CA, da Comissão de Fiscalização e o Director, 
assim como a SROC, apresentaram as alegações consideradas pertinentes, as quais foram 
objecto de análise, tendo-se procedido às actualizações ou correcções consideradas adequa-
das, sem qualquer referência; e à introdução no texto de eventuais citações e respectivos 
comentários, em tipo de letra diferente. 

                                                 
6 As dimensões das amostras e os respectivos critérios de selecção tiveram por base, para além da avaliação 

do sistema de controlo interno implantado, o resultado do trabalho efectuado pelos “auditores externos 
contratados” e pela Comissão de Fiscalização. 

7 Nas alegações, os membros do CA confirmam a situação, referindo que “… neste período os serviços do CEPRA tive-
ram que responder simultaneamente aos auditores internos, aos auditores externos e aos auditores do Tribunal de 
Contas”. 
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Sendo da responsabilidade do CA do CEPRA a preparação e a apresentação das demonstra-
ções financeiras, foi solicitado aos seus membros, no âmbito do processo do contraditório, 
informação sobre se tinham conhecimento de qualquer evento que, não tendo tido reflexo 
nas contas do CEPRA, pudesse vir a influenciá-las. Conjuntamente com as alegações e de 
acordo com o solicitado foi apresentada uma declaração negativa do órgão de gestão e da 
Comissão de Fiscalização. 
 
O CA do CEPRA apresentou um documento no qual: 
 

 Comentou o conteúdo do relato; 
 

 Referiu que nem sempre foi possível dar uma resposta célere aos pedidos formulados 
pelos técnicos da DGTC, devido a terem de “… responder simultaneamente aos 
auditores internos e aos auditores externos”; 

 
 Enunciou os procedimentos já adoptados que permitem melhorar o sistema de con-

trolo interno e observar os princípios e normas enunciadas no POCP; e 
 

 Manifestou a disponibilidade para adoptar as medidas consideradas pertinentes 
 
 
A fim de dar expressão plena ao contraditório, a resposta da entidade referida é apresentada 
integralmente no anexo X do presente relatório, nos termos dos art.os 13º, número 4, da Lei 
n.º 98/97, 26 de Agosto, e 60º, número 3, do Regulamento da 2ª Secção, de 4 de Junho, com 
as alterações aprovadas pelas Resoluções n.º 2/2002, de 17 de Janeiro, e n.º 3/2002, de 5 de 
Junho. 
 
Nas suas alegações (constantes, nos mesmos termos, do anexo XI) o ROC comentou algu-
mas das situações referidas no relatório de auditoria. 
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IV. CARACTERIZAÇÃO DO CEPRA 

 
IV.1. Enquadramento legal 

 
Pela Portaria n.º 16/88, de 7 de Janeiro, do Ministro do Emprego e da Segurança Social, foi 
homologado o protocolo que criou o Centro de Formação Profissional da Reparação Auto-
móvel (CEPRA), outorgado entre o Instituto do Emprego e Formação Profissional (IEFP), a 
Associação Nacional do Ramo Automóvel (ARAN) e a Associação Nacional das Empresas 
de Comércio e de Reparação Automóvel (ANECRA). 
 
O referido Centro Protocolar é um organismo dotado de personalidade jurídica de direito 
público, sem fins lucrativos, com autonomia administrativa e financeira e património pró-
prio. 
 

 
Fig. 1: Entrada da sede do CEPRA, localizada no Prior Velho. 

 
 
 

IV.2. Actividade desenvolvida 

 
O CEPRA tem por atribuições a promoção da actividade de formação profissional para a 
valorização dos recursos humanos no sector, sendo a sua frequência facultada, por ordem de 
prioridades: 
 

a) Aos empresários e trabalhadores das empresas associadas da ARAN e da ANE-
CRA; 

b) Aos candidatos às profissões que se enquadrem no âmbito do sector de actividade 
das citadas Associações; 

c) Aos empresários e trabalhadores do sector automóvel, ainda que não membros 
das Associações; 



 

Tribunal de Contas 
  

 
 

 – 20 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

d) Aos dirigentes e trabalhadores das entidades outorgantes ou indicados pelo IEFP. 
 
 

 
Fig. 2: Aula de mecânica auto. 

 
 
Em 2002, a actividade do CEPRA abrangeu, principalmente, quatro áreas, sendo em cada 
uma delas desenvolvidos os seguintes cursos na Sede e na Delegação do Porto: 
 

Áreas Cursos Observações Duração 

Curso de Qualificação 

Saídas Profissionais: 
- Mecânico Auto (nível II) 
- Electricista Auto (nível II) 
- Reparador de Carroçarias (nível 

II) 
- Pintor Auto (nível III) 

Nível II – 
1200h. 
Nível III – 
1500h. 

Formação para o IEFP e 
outras entidades financia-
das 

Colaborou com Centros de Emprego e 
de Formação Profissional do IEFP e 
outras entidades promotoras em 
acções de aprendizagem, qualificação 
por unidades capitalizáveis e forma-
ção de activos a nível nacional8. 

- 

Formação inicial de ins-
pectores 

O CEPRA foi credenciado em 1993 
na DGV como entidade formadora de 
inspectores para Centros de Inspec-
ções Periódicas Obrigatórias. 

165h em 
Centro e 
160h de 
estágio em 
Centro de 
Inspecções. 

Formação 
Inicial 

Formação em GPL 

O CEPRA foi acreditado em 1998 
pela DGE como entidade formadora, 
ficando autorizado a emitir licencia-
mentos para as actividades de Mecâ-
nico Auto Gás e Técnico de Gás Auto. 

120h 

Formação 
Contínua 

Mecânica Auto; 
Electricidade Auto; 
Reparação de Carroçarias; 

Acções predominantemente com horá-
rio pós-laboral.  

40h a 200h9. 
 

                                                 
8 Estas intervenções desenvolveram-se em regime de prestação de serviços, participando o CEPRA como 

entidade formadora em domínios de Tecnologia Específica e Prática Simulada. 
9 O CEPRA desenvolve cursos de curta duração (35h), destinados à formação de quadros de empresas em 

horário laboral. 
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Áreas Cursos Observações Duração 

Pintura Auto; 
Gestão Oficinal; 
Atendimento/Diagnóstico; 
Gestão Electrónica de 
Sistemas Auto. 

Formação 
Técnica de 

Formadores 
Formação Pedagógica. 

Destinada aos técnicos de formação e 
formadores, visou a actualização 
pedagógica necessária para a renova-
ção dos Certificados de Aptidão Peda-
gógica. 

- 

Prestação 
de Serviços 

12 Cursos Específicos p/ 
Empresas. 
Cursos c/ valores de Ins-
crição10. 

Total facturado: € 521 547,73 - 

 
 

 
Fig. 3: Aula de electricidade auto. 

 
 
O volume da actividade formativa desenvolvida pelo Centro em 2002, traduzida pelos indi-
cadores apresentados no quadro infra, teve a seguinte expressão: 

                                                 
10 Cursos cujo custo foi integralmente suportado pelos participantes, envolvendo formandos de várias 

empresas ou em nome individual. 
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Tipo de curso / formação Acções 

realizadas Formandos Horas de 
formação 

Formação inicial (qualificação) 16 217 11 384 
Formação contínua (aperfeiçoamento) 52 596 4 008 

Formação de formadores e outros agentes 5 64 181 

Prestação de serviços (IEFP e entidades 
financiadas) 56 672 8 870 

Prestação de serviços (empresas) 41 458 837 
Prestação de serviços (inscrições) 13 190 3 076 
Formação não elegível 11 26 4 331 

Total 194 2 223 32 687 
Fonte: Relatório de gestão de 2002. 

 
 
Conforme se constata, o Centro realizou 194 acções, mais 56 (40,6%) do que as previstas11, 
as quais foram frequentadas por 2 223 formandos, tendo concluído 2175 (97,8%), cujo custo 
total ascendeu a € 3 145 265. 
 
O número de formandos e de horas de formação diminuiu no biénio 2001/2002, respectiva-
mente em 125 alunos (-5,6%) e 1481 horas (-4,5%), continuando a tendência decrescente 
desde 1999, situando-se actualmente no mais baixo nível dos últimos cinco anos. Segundo o 
CEPRA esta redução foi motivada por constrangimentos financeiros devidos, nomeadamen-
te, à redução do plafond atribuído pelo IEFP destinado à formação. 
 
De igual modo, o valor médio da empregabilidade dos formandos das acções de qualificação 
profissional atingiu 88,5%, valor relativamente inferior ao alcançado no ano anterior 
(90,4%). 
 

 
Fig.4: Aula de Gestão Electrónica de Sistemas Auto. 

 
 

                                                 
11 Este acréscimo deveu-se sobretudo a acções que se realizaram no âmbito da prestação de serviços, dado 

que os pedidos que chegam ao CEPRA têm aplicação a curto prazo, não sendo possível a sua previsão na 
data em que se elabora o Plano de Actividades. 
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Para além da formação, o Centro desenvolve outras actividades, nomeadamente a: 
 

 Realização de peritagens (o CEPRA aderiu em 1994 ao Centro de Arbitragem do 
Sector da Reparação Automóvel, tendo este recorrido ao Centro para realização de 
peritagens técnicas decorrentes da sua actividade); 

 
 Validação de competências e conhecimentos adquiridos pelos adultos ao longo da 

vida, bem como permitir a respectiva certificação – que, para todos os efeitos legais, 
é equivalente aos diplomas emitidos pelo Ministério da Educação12 – pelo Centro de 
Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências (CRVCC); 

 
 Elaboração de textos didácticos relativos a diversos cursos ministrados; e 

 
 Organização modular de formação (o IEFP contratou o CEPRA para a elaboração do 

desenvolvimento curricular da área de mecânica e manutenção, através de uma orga-
nização modular de formação). 

 
 
Refira-se, ainda, que o CEPRA iniciou em Setembro de 1998 o seu processo de certificação 
de qualidade pela Norma ISO 9001, com a consultoria da empresa Delloite & Touche, tendo 
obtido a certificação em Julho de 2002. 
 
 
 

IV.3. Organização e estrutura 

 
O CEPRA tem sede no Prior Velho e uma delegação localizada no Porto e possui uma estru-
tura orgânica legal composta por quatro órgãos, o Conselho de Administração, o Director, o 
Conselho Técnico-Pedagógico e a Comissão de Fiscalização, cuja composição, competên-
cias e modo de funcionamento são sintetizadas nos quadros seguintes: 
 

                                                 
12 Este Centro integra o sistema “… de reconhecimento e validação das aprendizagens informais dos adul-

tos visando a certificação escolar e profissional”, construído pela ANEFA, de acordo com o estipulado 
no art.º 4º, alínea e), do DL n.º 387/99, de 28 de Setembro. 



 

Tribunal de Contas 
  

 
 

 – 24 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 
Conselho de Administração 

Composição Competências Funcionamento 

Constituído por quatro ele-
mentos13, sendo 2 em 
representação do IEFP (um 
dos quais preside) e os res-
tantes em representação das 
Associações, com mandatos 
de duração de 3 anos. 

Exercer os poderes de administração, 
nomeadamente: 
a) Admitir, promover ou despedir pes-

soal, sob proposta do Director; 
b) Analisar e aprovar o plano de acti-

vidades, o orçamento ordinário e o 
relatório e contas do exercício; 

c) Delegar no Director as competên-
cias julgadas necessárias; 

d) Definir as linhas de orientação das 
acções do Centro; e 

e) Responder pela gestão financeira 
das verbas concedidas para a insta-
lação e equipamento, bem como 
para o funcionamento do Centro. 

 

Reúne ordinariamente 
uma vez por mês e 
extraordinariamente 
sempre que o presidente 
o convocar. 
As deliberações são 
tomadas por maioria de 
votos, detendo o IEFP 
50% do total e o Presi-
dente do CA voto de 
qualidade. 
O órgão, ou qualquer 
um dos seus membros, 
pode solicitar a assis-
tência e exame às acti-
vidades do Centro, 
nomeadamente ao 
IEFP. 

 
 
 

Director14 

Designação Competências Funcionamento 

Sob proposta conjunta dos 
outorgantes e ouvido o CA, 
o Director será nomeado e 
exonerado por despacho 
ministerial 

É responsável pela execução das deliberações 
do CA15 e tem a seu cargo a gestão corrente 
do CEPRA, competindo-lhe: 
a) Organizar os serviços; 
b) Elaborar e submeter ao CA o plano de 

actividades, o orçamento e o relatório e 
contas do exercício; 

c) Manter o CA regularmente informado 
sobre a execução do plano de actividades 
e a situação financeira do Centro; 

d) Responder e responsabilizar-se perante o 
CA pela correcta utilização das verbas do 
Centro. 

- 

 
 

                                                 
13 Os membros do CA são nomeados e exonerados por despacho ministerial, sob proposta dos outorgantes 

do protocolo. 
14 Nomeado por Despacho do Secretário de Estado do Emprego e da Formação Profissional de 95/09/29, 

publicado no DR n.º 247, II Série, de 95/10/25. 
15 Assiste às reuniões do CA, quando convocado, embora sem direito a voto. 
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Conselho Técnico – Pedagógico 

Composição Competências Funcionamento 

Integrado pelo Director e 
por um representante de 
cada outorgante, têm man-
datos de 3 anos e são 
nomeados e exonerados 
por despacho ministerial 
sob proposta das entidades 
que subscreveram o proto-
colo. 

A este órgão consultivo compe-
te pronunciar-se sobre os planos 
e programas dos cursos a minis-
trar, bem como proceder à ela-
boração de estudos, pareceres e 
relatórios sobre as actividades 
do Centro. 

Reúne trimestralmente e por 
iniciativa do seu presidente ou 
a pedido de qualquer dos seus 
membros. Podendo os  seus 
membros ser acompanhados 
por técnicos nacionais ou 
estrangeiros, quando tal se 
justifique. 

 
 
 

Comissão de Fiscalização 
Composição Competências Funcionamento 

Constituída por um repre-
sentante de cada um dos 
outorgantes, é presidida 
pelo representante do 
IEFP e os respectivos 
mandatos têm a duração 
de 3 anos. 

Compete-lhe, nomeadamente: 
a) Apreciar e dar parecer sobre 

os orçamentos e contas; 
b) Apreciar os relatórios de acti-

vidades e dar parecer sobre 
o mérito da gestão financei-
ra desenvolvida; e 

c) Examinar a contabilidade. 
 

Reúne ordinariamente de três 
em três meses e extraordina-
riamente sempre que o presi-
dente a convocar. 
Pode ser assistida por audito-
res internos ou externos e no 
exercício da sua actividade 
pode solicitar todos os ele-
mentos de informação que 
entenda necessários. 

 
 
Para além dos órgãos indicados, o CEPRA dispõe na Sede das seguintes unidades orgânicas, 
para a prossecução das suas competências (vd. organograma no anexo II): 
 

 Dois núcleos, o de Qualidade e o de Suporte Organizacional; 
 

 Dois Departamentos operacionais, o Técnico-Pedagógico (que possui igualmente 
dois Sectores, o de Engenharia e Formação e o de Desenvolvimento da Formação) e 
o Administrativo e Financeiro (integrado pelos Sectores de Operações e o Adminis-
trativo e Financeiro). 

 
 
Da estrutura orgânica merece ainda destaque o Centro de Reconhecimento, Validação e Cer-
tificação de Competências (RVCC), que foi criado16 na sequência da candidatura do CEPRA 
ao Sistema Nacional de Acreditação de Entidades Promotoras de Centros RVCC, para, em 
2002, fazer parte da Rede Nacional de Centros17. Estes têm por objectivo realizar a certifica-
ção escolar dos profissionais do sector automóvel, dando oportunidade aos adultos menos 
                                                 

16 O Centro foi criado pelo Despacho conjunto n.º 9191-A/2001, de 17 de Setembro, dos Secretários de Esta-
do da Educação e do Trabalho e Formação. 

17 Para este efeito, o CEPRA foi acreditado pela Direcção-Geral de Formação Vocacional. 
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escolarizados e aos activos empregados e desempregados, de verem reconhecidas, validadas 
e certificadas as competências individuais que, nos mais variados contextos, foram adquirin-
do ao longo da sua história de vida, promovendo e facilitando percursos de educação e for-
mação. 
 
 
 

IV.4. Recursos Humanos 

 
O quadro de pessoal do CEPRA era, em 2002, constituído por 79 trabalhadores, incluindo os 
colaboradores em regime de estágio profissional, tendo registado um decréscimo de 3 efecti-
vos (3,8%) entre os dois anos em referência. 
 
 

2001 2002 Local Nº % Nº % 
Sede 63 76,8 60 75,9
Delegação 19 23,2 19 24,1

Total 82 100,0 79 100,0
 
 
O pessoal afecto concentra-se essencialmente na sede (cerca de 2/3 do total), 63% têm ida-
des compreendidas entre 41 e 65 anos, possui na sua maioria contrato permanente (88% do 
total18) e detém as habilitações académicas indicadas no quadro seguinte. 
 

< 6º Ano 9º ano 12º ano Bachar. Licenc. Total 
4 34 23 3 15 79 

 
 
Em 2002, estes efectivos repartem-se pelas categorias profissionais a seguir apresentadas: 
 

Categorias Número % 
Dirigentes 4 5,0 
Téc. Superiores 11 13,9 
Téc. Formação 32 40,5 
Administrativos 19 24,1 
Outro pessoal 10 12,7 
Estagiários 3 3,8 

Total 79 100,0 
 
 
 

                                                 
18 De acordo com o Relatório da Gestão de 2002, o CEPRA dispunha em 2002 de 70 efectivos com contrato 

permanente, 5 com contrato a termo certo, 3 estagiários e 1 requisitado. 
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IV.5. Recursos financeiros 

 
O CEPRA possui como fontes de financiamento da sua actividade: 
 
a) As comparticipações dos outorgantes 

 
a1) Do IEFP, necessárias para suportar: 
 

 Até 100% das despesas com instalações e equipamento; 
 Até 95% das despesas de funcionamento; 
 A totalidade das despesas de funcionamento relativas às acções de formação pro-

fissional (consideradas elegíveis), co-financiadas pelo FSE, e deduzidas de even-
tuais receitas das acções; 

 
a2) Das Associações, correspondentes a pelo menos 5% das despesas de funcionamento19. 

 
b) As receitas provenientes da venda de produtos ou da prestação de serviços, que serão 

deduzidas na devida proporção da comparticipação das Associações. 
 
 
Em 2002, as receitas totais, cuja execução se cifrou em 97% do valor do orçamento corrigi-
do, são constituídas por receitas correntes (3 277 milhares de euros – 92,2% do total) e por 
receitas de capital (277 mil euros – 7,8%): 
 
 
 

(Valores em Euros) 
Receita RECEITAS Orçamentada Cobrada 

Execução 
(B)/(A)X100 % 

CORRENTES     
Rendimentos de Propriedade 6 567 6 567 100,00 0,18 
Administrações Públicas 2 911 376 2 790 827 95,86 78,53 
  IEFP 2 580 360 2 580 360 100,00 72,61 
  Rede 5ª Edição 261 986 171 063 65,29 4,81 
  Estágios Profissionais 10 100 10 100 100,00 0,28 
  ANEFA - CRVCC 58 930 29 304 49,73 0,82 
Administrações Privadas 4 417 1 425 32,2 0,04 
Venda de Bens e Serv. Cor-
rent. 461 479 461 479 100,00 12,99 

Outras Receitas Correntes 17 066 17 066 100,00 0,48 
DE CAPITAL     

Administrações Públicas     
  IEFP 249 399 249 399 100,00 7,02 
Saldo de Gerência de 2001 27 165 27 165 100,00 0,76 

TOTAL 3 677 469 3 553 928 96,64 100,00 
Fonte: Mapa de Controlo da Execução Orçamental. 

 
 

                                                 
19 As importâncias pagas pelas Associações, respeitantes às inscrições nos cursos dos empresários e traba-

lhadores das empresas associadas, integram a comparticipação destas entidades. 
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Ao nível da prestação de serviços destacam-se, no quadro seguinte, os valores facturados, os 
recebimentos e os valores em dívida: 
 
 

Facturação Recebimentos Valor em dívida Prestação 
de Serv. De 2002 2001

20
 2002 Total 2001 2002 Total 

PSA21 323 953,04 73 792,78 189 961,59 263 754,37 4 441,18 133 991,45 138432,63 
PSE22 61 813,40 21 170,07 25 385,38 46 555,45 - 36 428,02 36428,02 
PSI23 128 726,00 1 383,90 128 442,00 129 825,90 - 284,00 284,00 
Cedência 
Espaço 5 939,74 1 085,32 5 530,26 6 615,58 - 409,48 409,48 

Total 520 432,18 97 432,07 349 319,23 446 751,3024 4 441,18 171 112,95 175 554,13 
Fonte: Relatório de Gestão (ponto 13 – Execução financeira). 
 
 
 

IV.6. Sistemas de informação 

 
O Centro possui uma organização financeira e contabilística do tipo empresarial, adoptou o 
POCP em 2002 e aplicou, segundo se refere no Anexo ao Balanço e à Demonstração de 
Resultados, “as diversas disposições emanadas da Direcção-Geral do Tesouro e Tribunal de 
Contas”, assim como as orientações do IEFP. 
 
De acordo com o citado documento, as demonstrações financeiras foram elaboradas obser-
vando os princípios contabilísticos geralmente aceites em Portugal, definidos no POCP e 
demais legislação portuguesa. 
 
Os sistemas de informação administrativo, contabilístico e financeiro têm como suporte os 
seguintes programas informáticos: 
 

 SISFORMA, destinado à formação, efectua o tratamento de dados relacionados com 
as acções de formação, nomeadamente o período de duração, carga horária, controlo 
de formandos e processamento de subsídios25. 

 
 PRIMAVERA, que é constituído pelos módulos contabilidade (analítica, geral e 

orçamental), cabimentação26, gestão de pessoal e gestão comercial (tesouraria, com-
pras, stocks e facturação). 

 
 PMR27, para a gestão e controlo do imobilizado e cálculo das amortizações. 

                                                 
20 Valores facturados em 2001 e só recebidos em 2002. 
21 Prestação de Serviços (IEFP/Entidades Financiadas). 
22 Prestação de Serviços a Clientes/Empresas. 
23 Prestação de Serviços (inscrições nas acções de formação ministradas). 
24 Não inclui receitas de anos anteriores a 2001 no valor de 14 727,7€. 
25 Este programa apenas disponibiliza dados físicos, encontrando-se actualmente em desenvolvimento para 

poder processar dados financeiros relativos às acções de formação. 
26 Módulo adaptado a este Programa pelo CEPRA. 
27 Desconhece-se a origem desta sigla. 
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 Relógio de Ponto, efectua o controlo da assiduidade dos funcionários. 

 
 Gestão Bancária, possibilita a conciliação bancária. 

 
Para além destes programas, utilizam-se igualmente o Word e o Excel28 para tratamento da 
informação disponível. 
 
Como principais lacunas do sistema referem-se as seguintes: 
 

1. O SISFORMA não permite fazer constar nas listas de despesas pagas, e nos restantes 
formulários a apresentar ao FSE, os valores pagos aos formandos, assim como encon-
tra-se insuficientemente integrado com os programas de contabilidade, tesouraria e 
pessoal. 

 
2. Não é possível uma análise imediata da contabilidade orçamental com a contabilida-

de geral e a obtenção directa de mapas exigidos no âmbito do POCP. 
 

Sobre esta limitação, o CA alegou que “… devido a limitações orçamentais, só 
no corrente ano de 2003 foi possível proceder ao desenvolvimento da aquisi-
ção de um upgrade …” e que “… está programado o teste deste software em 
Dezembro de 2003, devendo nessa sequência verificar-se a sua implementa-
ção em Janeiro de 2004”. 

 
3. O processamento dos vencimentos é precedido da introdução manual dos dados do 

relógio de ponto (absentismo, ajudas de custo, transporte, etc.). 
 
 
Refira-se, ainda, que a não compatibilização deste sistema com o utilizado pelos bancos 
onde se detêm contas obriga à introdução manual da informação constante dos extractos 
bancários para efectuar a reconciliação bancária através do programa “gestão bancária”. 
 
O Centro implementou um sistema de contabilidade analítica que permite o apuramento do 
custo da formação profissional por acção. 
 
De acordo com o protocolo que criou o Centro, e tendo em vista o financiamento da sua 
actividade, este elabora anualmente um orçamento e respectivas correcções/reforços e, men-
salmente, um orçamento de tesouraria, subdivididos em despesas de funcionamento e de 
capital, os quais são enviados ao IEFP e às Associações. 
 
Mensalmente, são produzidos mapas de execução física e financeira para acompanhamento e 
controlo da actividade pelos órgãos do CEPRA, que, com a mesma finalidade, são enviados 
ao IEFP; trimestralmente, são enviadas à DGO as contas acumuladas relativas à execução 
orçamental das despesas e receitas29. 

                                                 
28 Designadamente a utilização de tabelas com coeficientes de imputação de custos indirectos às acções de 

formação financiadas através do FSE. 
29 De acordo com a Circular n.º 1290, Série A, da DGO, de 20 de Fevereiro de 2002. 
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Embora o Mapa de Fluxos de Caixa esteja previsto no POCP, o mesmo não foi elaborado 
pelo CEPRA, tendo sido referido pelos responsáveis que se encontra em estudo, em virtude 
do seu manifesto interesse, ao permitir acompanhar de forma sintética, em articulação com o 
mapa de execução orçamental, o desenvolvimento das principais fases das despesas e das 
receitas. 
 

Tendo em vista superar a sua inexistência, o CA alegou que “… em sua substi-
tuição, o CEPRA acompanhava mensalmente os valores recebidos e pagos, 
através da execução orçamental e do controlo de tesouraria, pelo que tendo 
presente a recomendação efectuada, passará a elaborar o Mapa de Fluxos de 
Caixa, já no corrente exercício”. 

 
 
 

IV.7. Acompanhamento e controlo da actividade 

No âmbito do acompanhamento e controlo da actividade do Centro, ao nível interno e exter-
no, destaca-se a actuação das seguintes órgãos e entidades: 
 
 

IV.7.1. IEFP 

 
Conforme foi referido anteriormente, o IEFP indica os representantes e os presidentes do 
Conselho de Administração e da Comissão de Fiscalização, propõe à tutela, conjuntamente 
com os outros outorgantes e ouvido o CA, a nomeação e exoneração do Director do Centro, 
mas também aprecia o relatório e contas e aprova30 as propostas de plano de actividades e 
dos orçamentos anuais, assim como executa os processos de realização de obras, emana 
orientações relativas ao funcionamento e aprecia os relatórios de controlo orçamental. 
 
 

IV.7.2. ANECRA e ARAN 

A ANECRA e a ARAN indicaram, igualmente, os representantes para os órgãos do Centro e 
apreciam e aprovam27 os documentos referidos no ponto anterior. 
 

                                                 
30 Esta aprovação de princípio é dada no prazo de 90 dias, conforme referido no ponto XXI do Protocolo. 
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IV.7.3. Comissão de Fiscalização e “auditoria externa contratada” 

 
a) A Comissão de Fiscalização, constituída por três membros (do IEFP, da ANECRA e da 

ARAN): 
 

 Aprecia e dá parecer sobre os orçamentos e contas; 
 

 Aprecia os relatórios de actividades e a gestão financeira do organismo, e 
 

 Examina a contabilidade do Centro. 
 

Na sequência da análise da Conta de Gerência relativa ao exercício de 2002, a CF emitiu 
parecer favorável, pelo que aprovou as contas apresentadas (vd. Anexo III). 
 
Sobre a actuação deste órgão, refira-se que, durante o ano de 2002, a CF não funcionou 
plenamente, porque apenas realizou três das quatro reuniões anuais, conforme especifica 
o número 1 do ponto XVII do protocolo, assim como, emitiu diversos pareceres sucintos 
sobre o orçamento inicial, correspondentes alterações, respectiva execução e sobre as con-
tas do Centro, não evidenciando os correspondentes relatórios de suporte o trabalho espe-
cífico de auditoria e/ou de fiscalização conducente à emissão da opinião formulada sobre 
as Demonstrações Financeiras. 
 

Sobre o trabalho desenvolvido por esta Comissão, os responsáveis (CA e CF) 
alegaram que esta “… emitiu todos os pareceres que lhe foram exigidos por 
força das suas obrigações, tendo por base os relatórios e pareceres da 
SROC que a assessoram”. 

 
 
b) A “empresa de auditoria externa”31 contratada acompanhou contabilística e financei-

ramente o Centro, examinou as demonstrações financeiras e emitiu a certificação legal de 
contas. 

 
A actividade desenvolvida consubstanciou-se na elaboração de relatórios (relativos ao 1º 
semestre, aos 3º e 4º trimestres e anual), nos quais esta empresa refere que executou, 
nomeadamente, os seguintes procedimentos: 
 

 Apreciação da adequação e consistência dos princípios e métodos contabilísticos 
adoptados pelo Centro; 

 
 Verificação da conformidade do balanço, demonstração de resultados e anexo com os 

registos contabilísticos que lhe servem de suporte e com as normas constantes do 
POCP; 

 

                                                 
31 Silva Gomes e Vieira Sanches, Sociedade de Revisores Oficiais de Contas. 
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 Análise da informação contabilística elaborada, através da realização de testes, entre 
outros: 

 
o Confirmação externa e conciliação de contas de terceiros, clientes e for-

necedores; 
o Verificação de saldos de clientes em 02/12/31 por idades, tendo em vis-

ta a necessidade de criação ou reforço da provisão; 
o Solicitação da confirmação externa das contas bancárias e dos processos 

em contencioso; 
o Análise do movimento de imobilizações (aquisições, abates e dotação 

do exercício para amortizações); 
o Acompanhamento dos trabalhos relativos ao inventário físico de exis-

tências, incluindo recontagem de artigos seleccionados. 
 
 

Na certificação legal (vd. Anexo IV), a SROC emitiu uma opinião favorável, segundo a 
qual “… as demonstrações financeiras apresentam de forma verdadeira e apropriada, em 
todos os aspectos materialmente relevantes, a posição financeira do CEPRA em 31 de 
Dezembro de 2002 e o resultado das suas operações no exercício findo naquela data, em 
conformidade com os princípios contabilísticos geralmente aceites”, apenas apresentando 
uma reserva relativa à não contabilização no exercício dos encargos com férias do pes-
soal do Centro, vencidos em 31 de Dezembro de 2002, no valor de cerca de 214 400 €. 
 
 

 
IV.7.4. Núcleo de qualidade 

 
Tendo em vista a certificação da qualidade de acordo com a Norma NP EN ISO 9001:1995, 
o CEPRA procedeu a uma reorganização dos seus serviços, em particular os relacionados 
directamente com a formação, bem como à implementação de um Núcleo de Qualidade, 
que realiza auditorias internas tendo em vista confirmar os procedimentos e metodologias 
previamente definidos. 
 
Em Julho de 2003, o Núcleo executou um conjunto de auditorias para o CEPRA poder ser 
certificado no âmbito da Norma supra mencionada relativa a 2000. O Núcleo apenas dispõe 
de um elemento que coordena os trabalhos, sendo as auditorias efectuadas por técnicos ou 
dirigentes de outras áreas que, no entanto, não as realizam às respectivas unidades orgânicas 
onde estão inseridos. Dessas auditorias destacam-se as seguintes: 
 

 Acompanhamento e controlo da actividade formativa; 
 Análise e revisão de contratos; 
 Gestão Financeira; 
 Gestão de recursos humanos; 
 Gestão de infra-estruturas; e 
 Aprovisionamentos. 
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Estas auditorias consubstanciaram-se na elaboração de relatórios, cuja análise revelou que: 
 

 Incidiram, fundamentalmente, sobre o cumprimento e conhecimento dos pro-
cedimentos e metodologias fixadas para cada uma das áreas analisadas; 

 
 A informação disponibilizada é escassa. 

 
Os elementos das equipas devem possuir pouca experiência, devido ao facto de este trabalho 
ser recente e de normalmente estarem incumbidos de outras tarefas nas respectivas unidades 
orgânicas. 
 
 
 

IV.8. Responsáveis 

 
Os responsáveis do CEPRA, pela gestão financeira e envio das demonstrações financeiras 
relativas ao exercício de 2002, são os seguidamente indicados: 
 

Órgãos Membros Observação 
MF Presidente 
JM Vogal 
AM Vogal 

Conselho de 
Administração 

JR Vogal 
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V. DESENVOLVIMENTO DA ACÇÃO 

V.1. Avaliação do sistema de controlo interno 

V.1.1. Principais circuitos administrativos e financeiros 

 
O organismo, no âmbito da certificação, reformulou, melhorando, os procedimentos relati-
vos, designadamente, às áreas de gestão financeira, gestão de infra-estruturas, gestão de 
recursos humanos e aprovisionamento, elaborando diversas metodologias, nomeadamente 
“facturação”, “gestão de tesouraria”, “gestão de compras”, “recebimentos” e “pagamentos”, 
as quais apresentam os circuitos através de fluxogramas, a descrição das actividades, os 
documentos utilizados e as unidades orgânicas intervenientes. 
 
Os circuitos e controlos relacionados com as áreas-chave foram confirmados, quer junto dos 
responsáveis e coordenadores dos respectivos serviços, quer através de testes de procedimen-
tos e de conformidade, o que permitiu avaliar se os procedimentos estavam implementados 
de acordo com as referidas metodologias, assim como detectar os pontos fortes e fracos do 
controlo interno, os quais são apresentados no ponto seguinte do presente relatório. 
 
Na sequência deste trabalho foi possível constatar que a metodologia “M24 – Gestão de 
compras” carece de maior detalhe e de ser completada para estar consentânea com os proce-
dimentos em vigor. 
 

Sobre este assunto os responsáveis alegaram que esta “… é complementada, 
no trabalho do dia-a-dia, tanto pela legislação actualmente em vigor, como pelo 
manual de aquisições do IEFP, mecanismos estes considerados suficientes 
para garantir a transparência e o cumprimento das disposições legais aplicá-
veis”. 

 
 

V.1.2. Síntese da avaliação do sistema de controlo interno 

 
O levantamento e a análise dos circuitos administrativos e contabilísticos, conjugado com o 
resultado dos testes de procedimentos e de conformidade, e com a informação obtida junto 
dos responsáveis e técnicos, permitiram concluir, de forma genérica, que existe uma razoável 
segregação de funções, controlo de operações, definição de autoridade e pessoal qualificado, 
competente e responsável, bem como identificar os pontos fortes e fracos evidenciados no 
seguinte quadro: 
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Áreas Pontos fortes Pontos fracos 

Organização (Sede) 

Empresa certificada no âmbito da qualidade pela “SGS 
ICS – Serviços Internacionais de Certificação, Lda.”. 
Adopção dos procedimentos e metodologias em confor-
midade com os requisitos da Norma NP EN ISSO 
9001:199532. 
Dispõem de um Núcleo de Qualidade que procede à reali-
zação de auditorias internas. 
Auditorias periódicas no âmbito da qualidade realizadas 
pela empresa “SGS, Lda.” 
Existência de manual de transporte e regulamentos de 
horário de trabalho, de peritagens e de avaliação de 
desempenho. 
Existência de organogramas. 
Actas das reuniões do CA e do CF. 
Elaboração de relatórios e programas de actividade. 
Contas certificadas pela empresa “SROC – Silva Gomes e 
Vieira Sanches”. 

Não existe ainda um manual global de 
procedimentos. 

Sistemas de Infor-
mação 

Adopção do POCP em 2002. 
Possui “contabilidade de custos”. 
 
Adesão ao Home Banking. 
 
Dispõe de programas informáticos em todas as áreas (for-
mação, pessoal e administrativo-financeira). 
 
Estão definidos perfis de utilizador nos programas infor-
máticos. 

A validação dos dados subjacentes à 
transferência bancária (pagamento) 
apenas é efectuada por uma única pes-
soa (Director do Centro ou Directora 
do DAF), sem que haja uma revalida-
ção das transferências. 
 
Os programas informáticos não estão 
integrados, o que implica uma duplica-
ção de tarefas33. 

Disponibilidades 

Possuem Fundo Fixo de Caixa (Sede e Delegação). 
Utilização do Home Banking. 
 
Segregação de funções relativa a recebimentos/ pagamen-
tos, a contabilização e às reconciliações bancárias. 
 
Recebimentos são fundamentalmente por meio de transfe-
rência bancária ou cheque, sendo as verbas recebidas em 
numerário guardadas em cofre. 

Na ausência da tesoureira as suas fun-
ções são desempenhadas pela respon-
sável da área administrativa e financei-
ra. 
Coexistência e movimentação de con-
tas bancárias antigas e as do Home 
Banking34. 
Não efectuam diariamente o depósito 
das quantias em cofre e o envio dos 
cheques à DGT. 

                                                 
32 Presentemente estão a ser implementados os requisitos desta norma referente a 2000 
33 Esta duplicação deve-se ao facto de o sistema de transferências bancárias do HomeBanking não se encon-

trar formatado na norma PS2 do Banco de Portugal, conforme as restantes aplicações bancárias. 
34 De acordo com os responsáveis, à data das alegações “… o CEPRA apenas possui uma conta fora do sistema de 

Tesouraria do Estado, especificamente para efectuar transferências bancárias em lote, no formato PS2 não suportado 
pelo sistema de transferências da DGT, reposições de fundo fixo de caixa e débitos em conta”. 
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Áreas Pontos fortes Pontos fracos 

Compras vs. Exis-
tências 

Utilização do sistema de inventário permanente na gestão 
dos stocks e do método de custeio das saídas: o custo 
médio ponderado em termos de valor e o FIFO em termos 
de movimentação física. 
Inventariação física anual das existências e contagens 
periódicas, confirmadas por recontagens (por amostra-
gem). 
A gestão de compras vs. existências segundo o conceito 
“just in time”, prática efectuada com o apoio do módulo 
informático “gestão de stocks”, o qual permite dar a infor-
mação sobre o “stock mínimo”. 
Adequada segregação de funções entre: autorização, con-
tabilização, controlo e salvaguarda dos activos. 
Procedem à selecção e avaliação de fornecedores. 
Observam o regime estabelecido no DL n.º 197/99, de 
08/06, e o manual de aquisições do IEFP. 

Existem falhas na movimentação em 
armazém dos bens destinados à forma-
ção, devido à “deficiente identifica-
ção” dos mesmos, o que ocasionou o 
apuramento de valores significativos 
em “quebras e sobras”. 

Prestação de Servi-
ços vs. Dívidas de 
terceiros 

As operações são previamente autorizadas pelo Director 
do CEPRA. 
Há tabelas anuais aprovadas pelo CA actualizadas com o 
valor dos serviços a prestar. 
Elaboram relatório de controlo da prestação de serviços 
anual. 
Possuem programa específico para gestão comercial dos 
clientes. 
Existem normas de procedimentos para a facturação e 
para os recebimentos. 

Não dispõem de balancete por antigui-
dade de saldos. 
 
Demora entre a realização da acção de 
formação e a respectiva facturação 
(entre 15 dias e 1,5 meses)35. 
 
Serviços facturados parcelarmente, a 
pedido de certos clientes. 

Imobilizado 

Equipamento utilizado na formação está afecto aos respec-
tivos formadores, o que possibilita uma utilização mais 
criteriosa e uma melhor salvaguarda dos activos. 
Recinto vigiado por empresa de vigilância (até às 24h) e 
por um sistema electrónico de alarme, que dispõe de 
câmaras de filmar. 
Dispõem de fichas individuais dos bens e equipamentos. 
Constituem equipas para analisar bens a abater, elaboram 
relatórios e as respectivas propostas de abate. 
 

A verificação física do imobilizado 
corpóreo não foi efectuada com regula-
ridade, tendo sido o ultimo levanta-
mento físico realizado em 1998. 
 
Etiquetagem deficiente de bens, inexis-
tência de listas de afectação por salas, 
o que dificulta o controlo. 
 
Bens em comodato sob a responsabili-
dade do Departamento Técnico-
Pedagógico, não dispondo o DAF de 
elementos de controlo sobre os mes-
mos. 

Pessoal 

Controlo de assiduidade através de relógio de ponto. 
Possuem metodologias para recrutamento de formadores 
externos. 
Têm normas para a gestão de recursos humanos. 
Possuem regulamento geral de funcionamento e manual 
de funções e responsabilidades. 
Todas as operações inerentes ao pessoal são efectuadas 
com base em autorizações gerais ou específicas. 
Há evidência formal de que os pagamentos efectuados 
correspondem a trabalho executado. 
Possuem programa específico para a gestão de pessoal, 
que proporciona informação atempada relativa aos custos 
incorridos. 

Não identificados. 

                                                 
35 Os responsáveis esclareceram que “… se a acção terminar no dia 1 do mês anterior e a facturação ocorrer no dia 15 do 

mês seguinte, apura-se de facto 1,5 meses (limite máximo); no entanto, se a acção terminar a 31 do mês anterior e a 
facturação ocorrer a 15 do mês seguinte, temos a considerar apenas 15 dias (limite mínimo) ”. 
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Sobre o exposto no quadro supra, o CA alegou o seguinte: 
 

 A não existência de um manual global de procedimentos deve-se ao facto 
de “… à luz da nova Norma ISSO 9001:2001 o Manual de Qualidade apre-
senta-se como instrumento de 1º nível de uma estrutura documental que 
suporta todo o sistema da Qualidade”. 

 
 A validação dos dados subjacentes às transferências bancárias, efectuada 

por uma única pessoa, é realizada “… após a autorização dos dois respon-
sáveis com competências delegadas”, e que “a não existência de duas 
validações é uma das limitações do sistema de transferências por ficheiro 
da DGT”. 

 
 Relativamente à coexistência de contas bancárias, alega-se que “… o sis-

tema adoptado no âmbito do regime de tesouraria do Estado não admite 
débitos em conta, pagamento da via verde e levantamento de numerários 
necessários ao reforço do fundo fixo de caixa”. 

 
À data do contraditório, informa ainda que “… o CEPRA apenas possui 
uma conta fora do sistema de Tesouraria do Estado, especificamente para 
efectuar transferências bancárias em lote no formato PS2 não suportado 
pelo sistema de transferência da DGT, reposições do fundo fixo de caixa e 
débitos em conta”. 

 
 As acções realizadas na tesouraria pela responsável do Sector Administra-

tivo e Financeiro “… são posteriormente validadas pelo Director do Centro”. 
 
 
Face ao exposto nos pontos antecedentes e ponderando as conclusões expostas no quadro 
anterior e as alegações dos responsáveis, conclui-se que o sistema de controlo implementado 
no CEPRA apresenta um grau razoável de eficácia na prevenção e detecção de erros e irre-
gularidades, pelo que a informação disponibilizada é considerada razoavelmente fiável e 
segura. 
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V.2. Análise das demonstrações financeiras 

 
A prévia análise das demonstrações financeiras permitiu detectar algumas incorrecções nos 
valores da receita proveniente da prestação de serviços, evidenciados no mapa de “Execução 
da receita” (ponto 13 do Relatório da Gestão de 2002) e nos dados relevados no Balanço e na 
Demonstração de Resultados. 
 
No decurso do trabalho de campo esta situação foi apresentada aos responsáveis do CEPRA, 
os quais procederam à reformulação dos citados mapas, que constam do anexo V. 
 
A análise efectuada incidiu sobre as principais rubricas do balanço e da demonstração de 
resultados, assim como das notas relevadas no ABDR36, apresentando-se nos pontos subse-
quentes as observações consideradas mais significativas. 
 
 

V.2.1. Do Balanço 

 
A síntese da expressão financeira do Balanço a 2002/12/31 é evidenciada no quadro seguin-
te, sendo o mapa comparativo, relativo aos exercícios de 2001/2002, apresentado no anexo 
VI. 
 

(Em euros) 
Rubricas Valor Rubricas Valor 

Activo AB AP AL Capital Próprio e Passivo  
Imobilizado 3 574 474,99 3 162 480,16 411 994,83 Capital Próprio (Reservas) 411 994,83 
Existências 151 582,41 - 151 582,41 Passivo  
Dívidas de terceiros-cp 210 341,88 9 624,59 200 717,29 Prov. Risc e Encargos 9 975,96 
Depósitos e caixa 24 512,80 - 24 512,80 Dívidas a terceiros-cp 21 768,72 

Acréscimos e diferimentos 385 732,24 Acréscimos e Diferimentos 40 664,42 - 40 664,42 
Total 417 476,92 

Total do Activo 4 001 576,50 3 162 480,16 829 471,75 Total do C.P. e Passivo 829 471,75 

 
 
A sua análise global permitiu concluir o seguinte: 
 

 O Imobilizado líquido, no valor de 412 mil euros, representa cerca de metade do total 
Activo Líquido; 

 
 O Capital Próprio é constituído exclusivamente por Reservas Especiais, as quais pos-

suem valor idêntico ao do imobilizado líquido e se reportam a obras/instalações e 
equipamentos; 

 
 O activo circulante é constituído fundamentalmente por existências (152 mil euros) e 

por Dívidas de Terceiros a curto prazo (cerca de 200 mil euros). 

                                                 
36 Anexo ao Balanço e à Demonstração de Resultados. 
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V.2.1.1. IMOBILIZADO 

 
Em 31 de Dezembro de 2002, o imobilizado líquido do CEPRA ascendia a 412 mil euros e é 
constituído exclusivamente por imobilizações corpóreas, as quais tinham a seguinte compo-
sição: 
 

(Em Euros) 
Código 
POC Rubricas Activo bru-

to 
Amortizações e 
Reintegrações 

Activo 
líquido 

422 Edifícios e outras construções 459 507,82 453 121,72 6 386,10 
423 Equipamento básico 1 462 563,18 1 219 427,64 243 135,54 
424 Equipamento de transporte 259 255,67 254 047,58 5 208,09 
425 Ferramentas e utensílio 541 200,45 522 095,82 19 104,63 
426 Equipamento administrativo 677 028,53 568 190,91 108 837,62 
429 Outras imobilizações corpóreas 174 919,34 145 596,49 29 322,85 

 Total 3 574 474,99 3 162 480,16 411 994,83 
 
 
As informações colhidas junto dos responsáveis do CEPRA, conjugadas com o trabalho 
desenvolvido nesta área, permitiram concluir o seguinte: 
 

 O valor líquido do imobilizado corpóreo é reduzido, significando que os bens que o 
compõem ultrapassaram ou podem estar no limite do respectivo período de vida útil. 

 
 A variação no valor das imobilizações corpóreas teve a seguinte expressão: 

 
(Em Euros) 

Saldo inicial 3 361 292,81 
Aquisições 271 554,70 
Abates 66 555,56 
Ajustamentos 8 183,04 

Saldo final 3 574 474,99 
 

 As aquisições efectuadas no exercício de 2002 reportam-se, fundamentalmente, à 
compra de equipamento básico e administrativo (cerca de 87% do total). A análise 
dos processos seleccionados permitiu concluir que, na sua generalidade, estavam 
razoavelmente documentados, organizados e arquivados, assim como existia evidên-
cia de que o CEPRA observou o disposto no DL n.º 197/99, de 8 de Junho. No entan-
to, em três dos processos analisados verificou-se que: 

 
o No Processo n.º 701009/2 – Concurso Público Nacional, relativo à aquisição 

de equipamento de pintura, não havia evidência de que o citado equipamento 
estava totalmente montado aquando do pagamento final de 30%, uma vez que 
não constava a data no carimbo de recepção técnica aposto na factura n.º 
1020950, de 02/07/02. Sobre o assunto o CA alegou que “ por lapso não foi 
manuscrita a data na documentação em causa”. 
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o Nos Processos n.º 100361/02 e n.º 100257/02 – Ajustes Directos, para a aqui-

sição de mobiliário, não foi respeitado o estipulado no DL n.º 197/99, de 8 de 
Junho, sendo de referir o seguinte caso concreto: 

 
 Em 21 de Novembro de 2002 foi aprovado pelo CA a aquisição de 

mobiliário para a Sede e Delegação, no valor de € 4 827,06 (para o 
gabinete do Director) e no valor de € 3 339,66, respectivamente, atra-
vés de ajuste directo. 

 
 Em 17 de Dezembro do mesmo ano foram efectuadas duas notas de 

encomenda à empresa ROVIC, a qual emitiu as respectivas facturas 
em 19 de Dezembro, uma no valor de € 4 827,07 (€ 4 056,36 + IVA) e 
outra no valor de € 3 339,66 (€ 2 806,44 + IVA). 

 
 Tendo-se em consideração o valor individual de cada aquisição nada 

haveria a referir no que respeita ao incumprimento da legislação 
vigente, no entanto importa sublinhar que, somando os dois valores 
antes de adicionado o IVA, se obtém o montante de € 8 166,66, valor 
que ultrapassa o determinado na alínea a) do n.º 3 do art.º 81º do 
diploma citado, o qual estabelece que se pode “recorrer ao ajuste 
directo quando o valor do contrato seja igual ou inferior a €4 988”. 

 
 Por outro lado, o caso em concreto não se enquadra no art.º 86º do 

mesmo diploma, o qual discrimina as situações em que o ajuste direc-
to pode ter lugar, independentemente do valor. 

 
 A situação descrita parece indiciar um fraccionamento de encargos, 

proibido pelo art.º 16º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, o 
qual refere, no seu n.º 2, que “É proibido o fraccionamento da despe-
sa com a intenção de a subtrair ao regime previsto no presente diplo-
ma”. 

 
Relativamente a esta matéria, os responsáveis repudiaram a intenção de 
fraccionamento de encargos, uma vez que os bens “… se destinavam a fins 
distintos” e que tinham subjacente “… comunicações internas diferentes”; 
alegações que se contestam em virtude de: 
 

 o mobiliário de escritório ser do mesmo tipo e destinar-se à mesma fina-
lidade; 

 
 o processo de aquisição poderia ter sido único, já que as datas das 

comunicações têm o intervalo de uma semana, ambas as aquisições 
foram autorizadas pelo CA na mesma reunião e foi adjudicada a aquisi-
ção ao mesmo fornecedor. 

 
 
Refira-se também que o CA admitiu ser “… prática usual do CEPRA consul-
tar o maior número de fornecedores do que aquele que é obrigatoriamente 
exigível pelo DL n.º 197/99, de 8 de Junho”, mas “... que nos processos de 
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aquisição em análise tal não aconteceu, facto que leva a que o CEPRA, no 
futuro, passe a ter uma maior atenção nesta matéria”. 

 
 

 Os abates efectuados reportam-se a equipamentos obsoletos e de reparação economi-
camente inviável. Relativamente a cada um deles o CEPRA organiza um processo, 
no qual consta a proposta com a respectiva autorização do CA, a nomeação da 
comissão de abate (através de ordem de serviço) e o auto de abate (devidamente assi-
nado), com a relação em anexo dos bens abatidos. O valor indicado sofreu a correc-
ção identificada no ponto V.2.2.1.4. 

 
 Do conjunto das operações denominadas pelo CEPRA por ajustamentos merecem 

destaque: 
 

o A transferência da conta de imobilizações em curso do programa informático 
SISFORMA III, no valor de € 8 767,97, por motivo do programa estar termi-
nado (e, aliás, totalmente pago); 

 
o A reclassificação do equipamento, no valor de € 2 351,89, adquirido ao abri-

go do protocolo celebrado em 2002 com a empresa Shell, que no exercício 
anterior tinha sido considerado em”Outras imobilizações corpóreas”; 

 
o O ajustamento negativo, no montante de € 245,75, proveniente das diferenças 

detectadas entre os valores obtidos na contabilidade e os evidenciados pela 
“gestão do imobilizado”37. 

 
 O valor do imobilizado inscrito no balanço encontra-se afectado em € 2 006,05, na 

sequência de terem sido detectadas divergências em 03/05/30, nas reintegrações 
acumuladas no valor a débito de € 2 599,67 e a crédito de € 4 605,72, devido às 
razões explicitadas no ponto V.2.2.1.4. 

 
Para além do referido verificou-se que, subsequentemente ao fecho das contas, foi 
alterado positivamente o valor do imobilizado em € 308,51 (vd. lançamento no anexo 
V), pois, para que “o programa informático pudesse reconhecer os bens valorizados 
por 1$00, tiveram que ser alterados para € 1”, procedimento que o Centro conside-
rou necessário à compatibilização entre os dados da contabilidade e os do programa 
de gestão de imobilizado38. As referidas alterações ocorreram nas seguintes rubricas. 

 

                                                 
37 Esta diferença deveu-se à conversão de escudos para euros na passagem dos exercícios de 2001 para 

2002. 
38 Considera-se que a aludida compatibilização não imporia, necessariamente, a contabilização dos bens por 

€ 1, que é incorrecta, pois os bens totalmente amortizados devem figurar na contabilidade pelo seu valor 
bruto a que são deduzidas as correspondentes amortizações. 
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(Em Euros) 

Código 
POC Rubricas Imobilizado 

Corpóreo 
423 Equipamento básico 91,12 
424 Equipamento de transporte 4,00 
425 Ferramentas e utensílio 134,40 
426 Equipamento administrativo 68,00 
429 Outras imobilizações corpóreas 10,99 

 Total 308,51 
 
 

 O imobilizado corpóreo encontra-se reavaliado, em € 105 839,59, ao abrigo da legis-
lação aplicável, designadamente o DL n.º 264/92, de 24 de Novembro. 

 
 O CEPRA não detem a titularidade dos edifícios e outras construções em que desen-

volve a sua actividade, os quais são propriedade do IEFP, de acordo com o estipulado 
no Protocolo. No imobilizado do Centro, conta 422, encontram-se apenas registadas 
as obras de conservação e remodelação efectuadas na sede. 

 
 Utilizam-se bens em regime de comodato destinados às acções de formação. Estes 

bens não foram inventariados pelo Departamento Administrativo e Financeiro, e não 
são apresentados e divulgados, nomeadamente no ABDR e no Relatório de Activida-
des. 

 
Os responsáveis alegaram que os comodantes “… não indicam habitualmente 
o valor dos bens cedidos, sendo que o CEPRA, por lapso, também não solici-
tou a informação necessária” e que de futuro irá “… apresentar a lista destes 
bens e quando os mesmos não forem passíveis de valorizar, indicará expres-
samente as razões que presidem a essa impossibilidade”. 

 
 O CEPRA não procede, desde 1998, à verificação física do imobilizado, tendo o CA 

deliberado, na reunião de 03/05/06 (acta n.º 166), a sua obrigatória realização até ao 
fim de 200339. Embora tenham sido realizadas inventariações dos bens utilizados nas 
acções de formação, não é possível aferir da existência e plenitude dos bens, cujos 
valores integram o imobilizado corpóreo. 

 
Sobre este assunto, os responsáveis alegaram que “… no cumprimento das 
instruções do CA, a sua execução já foi desencadeada, prevendo-se a conclu-
são dos trabalhos em 26 de Janeiro de 2004”. 

 

                                                 
39 Nesta acta refere-se um novo prazo para a realização do inventário, por “…impossibilidade total por parte 

dos Departamentos Administrativo e Financeiro, Técnico-Pedagógico e Delegação, não se procedeu ao 
inventário do imobilizado na data (inicialmente) prevista para 2003 (03/09/22)”. 
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V.2.1.2. EXISTÊNCIAS / COMPRAS 

 
a) Relativamente às existências constatou-se o seguinte: 
 

 O valor das existências apresentado no balanço é de € 151 582,41. 
 

 O sistema de inventário utilizado é o permanente, tendo, para o efeito, uma aplicação 
informática de gestão de stocks. 

 
 Mensalmente, através de um documento elaborado pelo armazém, é transmitida 

informação sobre os bens nele existentes ao serviço de contabilidade, tendo em vista 
a respectiva regularização contabilística. 

 
 O inventário físico das matérias-primas, subsidiárias e de consumo, relativo ao ano 

de 2002, para efeito de fecho contabilístico, foi realizado de 27 a 31 de Janeiro de 
200340, tendo no organismo sido constituídas várias equipas conforme C.I. n.º 
01/DAF-EI/2003. 

 
 Da contagem e recontagem das quantidades de materiais existentes em armazém, 

resultou que o valor das existências era inferior ao constante dos registos informáti-
cos em € 1 289,82. 

 
 Das regularizações efectuadas na aplicação informática, verificou-se que, devido a 

diferenças de custo médio ponderado entre os momentos de aquisição e o momento 
da correcção, o valor final a corrigir era de mais € 1 570,87. 

 
 Após estas duas correcções o valor contabilístico das existências sofreu uma ligeira 

alteração positiva no valor de € 281,05. 
 

 Da análise dos valores apresentados é de relevar o facto de que o valor negativo apu-
rado através do inventário físico (menos € 1 289,82), resulta da diferença entre as 
quantidades encontradas a mais, no valor de € 13 057,42 (sobras), e as quantidades 
em falta, no valor de € 14 347,23 (quebras). 

 
 Dado os elevados montantes das sobras e das quebras, procurou-se compreender as 

causas que contribuíram para esta situação, tendo sido solicitados esclarecimentos 
junto dos serviços, os quais justificaram que a mesma resulta do facto de serem 
movimentados em armazém materiais muito semelhantes e de reduzidas dimensões, 
o que contribuiu para algumas falhas de identificação dos mesmos41. 

 
Confirmando este aspecto, o ROC alegou que “…as quebras e sobras no 
movimento de armazém (…) devem-se, em parte, ao elevado número de 

                                                 
40 Realizado sob a supervisão da “auditoria externa”. 
41 Em armazém é dada saída de um material quando, de facto, o que sai é um diferente mas muito idêntico. 



 

Tribunal de Contas 
  

 
 

 – 44 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

movimentos unitários de itens por vezes com funções múltiplas, originando tro-
cas”. 

 
b) No que respeita às compras, apurou-se o seguinte: 
 

 Em 2002, e de acordo com os valores apresentados no balancete de Dezembro, o 
valor das compras de materiais foi de € 133 208,09. 

 
 A análise das compras consubstanciou-se através da verificação dos documentos con-

tabilísticos que integram a amostra seleccionada e dos documentos que constituem 
alguns dos processos das compras. 

 
 O organismo respeitou as metodologias previamente definidas para a aquisição de 

bens e serviços, estipuladas no D.L. n.º 197/99, de 8 de Junho, bem como o definido 
no POCP para a movimentação das contas. 

 
 Verificou-se que na aquisição de material de consumo de pintura o CEPRA estabele-

ceu dois protocolos com duas sociedades comerciais, a IMPOESTE, S.A. e a DuPont 
Performance Coatings – Tintas e Vernizes, S.A., procedimento que lhe trouxe, 
segundo os responsáveis, determinadas vantagens, designadamente preços mais com-
petitivos e intercâmbio de conhecimentos. 

 
 
 

V.2.1.3. DÍVIDAS DE TERCEIROS – PROVISÕES 

 
As dívidas de cobrança duvidosa respeitam a três clientes e um fornecedor, aos quais corres-
pondem os seguintes valores: 
 

(Em euros) 

Código da conta Designação Valor 

21.8.0008 AA 306,39 
21.8.0009 A C. I. T 7 986,85 
21.8.0121 C A L 188.37 
22.1.0097 J 1 142,98 

Total 9 624,59 
 
 
Em 2000, estes clientes foram considerados devedores de cobrança duvidosa e foram criadas 
as respectivas provisões. 
 
Da análise dos movimentos contabilísticos que contribuíram para os valores em saldo das 
contas de terceiros, é de referir que a provisão criada para a C A L se afigura insuficiente, já 
que apresenta, em 31 de Dezembro de 2002 um saldo devedor de € 565,15 que respeita a 
uma prestação de serviços realizada pelo CEPRA em 1999. 
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Apesar da antiguidade do saldo, o organismo justificou não ter efectuado o reforço desta 
provisão por esperar vir a receber aquele valor, na sequência do diálogo que mantém com 
aquela entidade. 
 
Relativamente aos valores das provisões criadas e apresentadas no quadro, é pertinente tecer 
alguns comentários sobre os montantes em dívida da A C I T e da empresa J, o primeiro por 
se tratar de um valor significativo e o segundo por respeitar a um fornecedor. 
 
No que respeita à dívida da Associação, existem diversos documentos que provam que o 
CEPRA tem efectuado todas as diligências ao seu alcance para cobrar o referido valor, como 
se pode concluir pelo que a seguir se expõe. 
 
O CEPRA realizou, a pedido da Associação, uma acção de formação de Aperfeiçoamento de 
Pintura Auto, cuja proposta de orçamento foi de 3 060 224$00, a qual foi aceite pela Asso-
ciação. Finda a acção, a entidade vem pedir ao CEPRA uma redução na facturação face à sua 
impossibilidade de pagar o total da dívida, justificando a situação com o facto de o Gestor 
não ter aceite a sua proposta de acréscimo do valor aprovado na rubrica de funcionamento e, 
por conseguinte, não dispor da verba necessária para fazer face ao seu compromisso. 
 
Dadas as circunstâncias e tendo em conta as sobras de materiais, o CEPRA emitiu uma nota 
de crédito no valor de 716 272$00, inferior ao solicitado pelo cliente (1 236 166$00), para 
procederem à regularização do saldo devedor após esta correcção. 
 
Da correspondência trocada entre as duas entidades conclui-se haver vontade das partes na 
resolução do problema. Contudo, este persiste em virtude de haver, por um lado, a impossi-
bilidade do CEPRA reduzir mais a dívida e, por outro, a Associação não dispor da verba 
necessária para a saldar. 
 
No que concerne à dívida do fornecedor J, verificou-se que na sua origem esteve um lapso 
dos serviços, ao terem pago duas vezes a mesma factura, sem que a empresa devolvesse o 
valor recebido em duplicado. A situação não se encontra ainda regularizada porque não con-
seguem contactar a entidade. 
 
Relativamente aos valores de cobrança duvidosa, os serviços enviaram-nos para contencioso, 
para que sejam tomadas todas as diligências legais para cobrança das referidas dívidas. 
 
Por último, refira-se que o CEPRA não elabora mapas de antiguidade de saldos, circunstân-
cia que dificulta a análise das dívidas de terceiros e, consequentemente o apuramento das 
necessárias provisões. 
 

A SROC refere que “não existindo formalmente o mapa de saldos por idades 
elaborado pelo CEPRA, foi o mesmo por nós elaborado em análise conjunta 
com os serviços do CEPRA no seguimento das confirmações externas efec-
tuadas e junto ao nosso relatório do quarto trimestre de 2002”, procedimento 
que não merece qualquer reparo, mas que não anula a obrigatoriedade de o 
mesmo ser elaborado formalmente pela entidade auditada. 
 
As alegações dos responsáveis são idênticas às apresentadas pela SROC, 
acrescentando no entanto que “em 2003, os Mapas de Antiguidade de Saldos 
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estão a ser utilizados conjuntamente com as normas procedimentais de ‘Pro-
cesso de Gestão Financeira’ e de ‘Metodologia Recebimentos’”.  
 

 
 

V.2.1.4. DEPÓSITOS BANCÁRIOS E CAIXA 

 
O Balanço do CEPRA evidenciava como Disponibilidades os seguintes valores: 
 

Código POC Rubricas Valor 
12 Depósitos bancários 23 012,80 
11 Caixa 1 500,00 

 Total 24 512,80 
 
 
A análise destas rubricas permitiu concluir o seguinte: 
 
a) No que concerne à conta “12 – Depósitos à ordem” 
 

 À data do encerramento das contas o organismo dispunha de sete contas bancárias, 
sendo duas no Tesouro (abertas na sequência da sua adesão ao Home Banking) e cin-
co no BPSM. Destas contas, três foram canceladas em Junho de 2003, mantendo ain-
da, paralelamente, em aberto duas contas42, o que colide com o princípio da unidade 
da tesouraria expresso no DL n.º 191/99, de 5 de Junho (Regime de Tesouraria do 
Estado). Segundo os responsáveis, há necessidade de manter pelo menos uma das 
contas devido à impossibilidade actual do Home Banking de efectuar débitos em con-
ta e os pagamentos de despesas por caixa. 

 
 Procedeu-se à entrega dos juros auferidos em 2002, no valor de € 5 921,39 em 

Dez./02 e de € 645,52 em Abr./03, cumprindo o disposto no art.º 38º do DL n.º 
54/2002, de 1 de Março. 

 
 Efectuou-se reconciliações bancárias mensais de todas as contas bancárias e existem 

certidões bancárias dos saldos bancários detidos à data de 31 de Dezembro de 2002. 
 

 A reconciliação bancária da conta do BPSM n.º 45442, reportada a 02/12/31, com o 
saldo de € 17 861,74, incluída na apresentação de contas, não se encontrava suficien-
temente explicitada, designadamente por não evidenciar as despesas e receitas verifi-
cadas até à data de 03/01/07 e o saldo do banco à mesma data, assim como a certifi-
cação do saldo emitida pelo Banco reportar-se a 02/12/31, razão pela qual foi apre-
sentada pelo CEPRA uma explicação detalhada da mesma. 

 
 
b) Relativamente à conta “11 – Caixa” 

                                                 
42 Uma para depósitos dos clientes (n.º 45434 79) e outra utilizada para realizar débitos em conta, reposições 

de fundo de maneio e outros pagamentos por transferência (n.º 45442 55). 
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 O Centro utiliza dois Fundos Fixos de Caixa43, um na Sede e o outro na Delegação 

do Porto, no valor de, respectivamente € 1 000 e € 500, cuja reposição/reforço de 
valores (normalmente precedida de contagem física de caixa) nem sempre se efectua 
no período fixado (mensal). Esta não reconstituição atempada, que ocorreu nos meses 
de Janeiro e de Maio no FFC afecto à delegação do Porto, deveu-se, segundo os res-
ponsáveis, “… a não recepção em tempo útil, por parte da Sede do CEPRA dos 
documentos provenientes dessa delegação”. 

 
 As despesas têm os correspondentes documentos de suporte e as respectivas folhas de 

“Cabimentação Orçamental”, nas quais estão evidenciadas a cabimentação e a classi-
ficação contabilística do POCP, assim como a necessária autorização de pagamento, 
requisitos nem sempre observados44. 

 
Nas suas alegações, confirmaram a inexistência do documento indicado, 
embora tenham referido que “… a despesa estava devidamente autorizada no 
documento proposta de adiantamento”, e que “para obviar a que ocorram 
situações semelhantes, em 2003, quer a autorização, quer a cabimentação, 
passaram a ser efectuadas nas folhas de cabimentação orçamental”. 

 
 
 

V.2.1.5. ACRÉSCIMOS E DIFERIMENTOS 

 
Da análise das subcontas que integram a rubrica “27-Acréscimos e diferimentos”, é de referir 
o seguinte: 
 

 A entidade não reconheceu como custo, em 2002, na conta “27.3.2 – Remunera-
ções a liquidar”, as remunerações devidas por motivo de férias e a pagar em 2003 
e respectivos encargos, no valor de cerca de € 214 400, como determina o POCP. 

 
Os responsáveis alegaram que esta não contabilização deveu-se a 
“…desconhecimento…” do estipulado no POCP. 

 
 A subconta “27.4-Proveitos diferidos” foi utilizada para a contabilização de sub-

sídios à exploração, recebidos do IEFP, com o objectivo de anular o resultado 
líquido do exercício, no valor de € 104 511,3345. Para o efeito, procedeu-se, à 
data do encerramento das contas, a um lançamento contabilístico de anulação de 
proveitos (débito da conta “74.2.1.1. – IEFP - Funcionamento”), por contraparti-
da desta (vd. anexo VII). 

 
Segundo os responsáveis, “ … a contabilização dos Subsídios à Exploração foi 
efectuado de acordo com instruções emanadas em 1997 pelo IEFP e reconfir-

                                                 
43 Fixados em reunião do CA de 02/01/11 (Acta n.º 145). 
44 Refira-se, a título de exemplo, o documento n.º 453, no valor de € 200, que consta da Folha n.º 24/2002, 

da Sede. 
45 Valor apurado através de um balancete prévio ao do balancete de apuramento de resultados.  
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madas em 2000, nos termos do Manual de Contabilidade Pública relativo ao 
curso ‘Introdução ao POCP’, que os técnicos frequentaram no CITEFORMA…”. 
Contudo, este procedimento, ao não evidenciar o resultado líquido do exercício, 
não confere transparência às demonstrações financeiras. 
 
Sobre esta matéria a SROC alegou que “… a não evidenciação do resultado 
líquido apurado no exercício resulta de instruções do IEFP e pelos motivos 
nelas indicados, sendo, tanto quanto sabemos, prática generalizada neste tipo 
de instituições, apenas com excepções pontuais”. 

 
 
 

V.2.1.6. CAPITAL PRÓPRIO 

 
O Capital próprio é constituído apenas por Reservas especiais, umas relativas a obras com 
instalações e outras aos equipamentos, cujo valor total corresponde ao valor total líquido das 
imobilizações corpóreas apresentado no balanço. 
 

Os responsáveis alegaram que este procedimento contabilístico foi adoptado 
devido à “…natureza jurídica do CEPRA e de acordo com as instruções dadas 
aos técnicos na acção de formação” ministrada pelo CITEFORMA. 

 
Não sendo usual a situação apresentada no balanço, no que respeita a esta vertente, procu-
rou-se compreender o porquê da situação, justificando a coordenadora que sempre se fez 
assim e com base em orientações do IEFP. 
 
No que respeita à contabilização na conta “57-Reservas especiais” dos investimentos finan-
ciados através dos subsídios do IEFP e da S o procedimento adoptado não é o estipulado no 
POCP, o qual determina que aqueles subsídios deverão ser movimentados, numa base siste-
mática, debitando a conta “27.4 – Proveitos Diferidos” por crédito da conta “79.83-Proveitos 
e ganhos extraordinários” à medida que forem contabilizadas as amortizações do imobiliza-
do a que respeitam. 
 
Questionado sobre este procedimento, o CEPRA referiu que, a imputação a “Reservas espe-
ciais” dos valores dos investimentos financiados por aqueles subsídios e das respectivas 
amortizações, se deveu a orientações do IEFP. 
 
 

Sobre esta matéria a SROC alega que “…este procedimento é generalizado e 
antigo, provindo da contabilização em termos POC na versão anterior à actual”. 
Assim sendo, e estando o actual POC a vigorar desde 1990, não se entende a 
aceitação do procedimento relativamente às contas de 2002. 

 
 
Quanto ao facto de não constarem valores nas contas de “Resultados transitados” e “Resul-
tado líquido”, deve-se à circunstância de o valor ser anulado através de um lançamento con-
tabilístico de fecho de contas, conforme foi referido no ponto anterior. 
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Questionados os serviços sobre este procedimento, explicaram que o mesmo se deve a orien-
tações do IEFP. 
 
Assim, considera-se que o valor do Capital Próprio não está consentâneo com o que resulta-
ria no caso de se observar o definido no POCP. 
 
 
 

V.2.1.7. PROVISÕES PARA RISCOS E ENCARGOS 

 
O Centro constituiu uma provisão no valor de € 9 975,96, cuja natureza específica e provável 
não se encontra referida no ABDR, mas que, segundo os responsáveis, se destina a fazer face 
a “possíveis ocorrências”. 
 
Contudo, de acordo com a opinião do ROC, formulada no relatório relativo ao 3º trimestre 
de 2002, aquela provisão destinava-se a fazer face ao custo provável de diferenças salariais a 
pagar a um ex-funcionário, pelo que deveria ter sido anulada após o CEPRA ter pago a esse 
funcionário uma indemnização no valor de € 49 879,79. 
 
No entanto, caso se considere pertinente manter uma provisão para compensar prejuízos con-
tingentes significativos46, a mesma carece ser definida, ajustada/mensurada e divulgada. 
 
 

Nas alegações, os responsáveis reconheceram “… não ter redefinido e ajusta-
do as provisões nos moldes exigíveis”, e manifestou intenção de rectificar o 
procedimento “… já em sede de fecho de contas do corrente ano”. 

 
 
 

V.2.1.8. ESTADO E OUTROS ENTES PÚBLICOS 

 
Na análise dos documentos das diversas rubricas seleccionadas foi tida em consideração a 
situação fiscal do CEPRA, com o objectivo de verificar se estão a ser cumpridos os normati-
vos fiscais aplicáveis47. 
 
 
Sobre a análise efectuada é de referir que: 
 

 Contabilizaram na conta “65.1.1-Imposto do selo” o valor do selo relativo aos contra-
tos estabelecidos (€ 2 849,45). Deste valor global: 

 

                                                 
46 Se for provável que um acontecimento futuro confirme o prejuízo e que este possa ser estimado com 

razoável certeza, à data de aprovação das contas pelo órgão de gestão. 
47 De acordo com informação transmitida pelo IEFP ao CEPRA, proveniente da DGCI (ofício de 98/06/02), 

“os Centros Protocolares estão isentos de IRC nos termos do nº 1, alínea a) do art. 8º do CIRC”. 
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o € 1 715 respeitam ao pessoal externo e formandos do CRVCC, o que não 
constituindo um custo do organismo, não deveria ter reflexo na citada conta. 

 
o O valor remanescente (€ 1 134,45), reporta-se ao imposto do selo relativo às 

acções de formação de qualificação inicial, da responsabilidade dos forman-
do, mas cujo custo é assumido pelo CEPRA, em virtude da fraca disponibili-
dade financeira destes formandos, assumpção essa cuja legalidade se questio-
na. Em termos contabilísticos, o organismo debita a conta “65.1.1 – Imposto 
do selo” e credita uma conta de disponibilidades (11 – Caixa e/ou 12 – Depó-
sito à ordem”), procedimento que se considera incorrecto, devendo neste lan-
çamento ser creditada a conta “24.4 – Restantes impostos”, a qual será salda-
da pela entrega do imposto. 

 
Sobre esta matéria, os responsáveis alegaram que tal conta é utilizada 
como conta de passagem para os valores recebidos de prestações de 
serviços e utentes do CRVCC, evocando para o efeito a informação de 
que tal conta seria utilizada para “…incluir imposto de selo, relativo ao 
processamento de das remunerações”. Ora, esta movimentação, aliás 
incorrecta, poderia verificar-se ao tempo em que havia lugar à retenção 
de imposto do selo no processamento de remunerações quando as mes-
mas eram processadas pelos valores líquidos. A conta 65.1.1 é uma con-
ta de custos e não pode ser utilizada, de modo algum, como conta de 
passagem, no sentido que lhe é dado pelo organismo. 

 
 

 As prestações de serviços de formação profissional efectuadas pelo Centro estão 
isentas48 de “Imposto sobre o Valor Acrescentado”, o qual é, porém, liquidado relati-
vamente à prestação de serviços de cedência de espaços, procedendo-se à respectiva 
entrega nos cofres do Estado. Questionado o organismo sobre a não aplicação do art. 
23º do CIVA (Métodos de regularização da dedução do imposto), o mesmo referiu 
que não procedeu à dedução do imposto (através do método do pro rata), em virtude 
de ser diminuto o valor da referida prestação de serviços (€ 5 939,74 – cerca de 1% 
do total facturado). 

 
 

                                                 
48 Ao abrigo do n.º 11 do art.º 9º do Código do IVA, aprovado pelo D.L. 394-B/84, de 26 de Dezembro. 
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V.2.2. Da Demonstração de Resultados 

 
Tendo subjacente a informação contida na Demonstração de Resultados (vd. anexo VIII), 
evidencia-se no quadro seguinte o apuramento de resultados líquidos de 2001 e 2002, assim 
como a respectiva evolução: 
 
 

(Em euros) 
Ano Código das 

contas POC Designação 2001 2002 Diferença 
61 a 65 Custos e Perdas Operacionais 3 215 919,85 3 379 498,28 163 578,43 
71 a 76 Proveitos e Ganhos Operacionais 2 963 036,30 3 244 836,84 281800,54 

81 Resultados Operacionais (252 883,55) (134 661,44) 118 222,11 
68 Custos e perdas financeiras 298,28 1 122,44 824,16 
78 Proveitos e ganhos financeiros 12 918,68 1 260,21 (11.658,47) 
82 Resultados Financeiros 12 620,40 137,77 (12 482,63) 
83 Resultados Correntes (240 263,15) (134 523,67) 105 739,48 
69 Custos e perdas extraordinários 28 359,91 145 748,64 117 388,73 
79 Proveitos e ganhos extraordinários 268 623,06 280 272,31 11 649,25 
84 Resultados extraordinários 240 263,15 134 523,67 (105 739,48) 
88 Resultado líquido do exercício 0 0 0 

 
 
A alteração mais significativa ocorre nos “Resultados operacionais”, uma situação que se 
ficou a dever a um aumento de subsídios à exploração pelo IEFP. A diferença apresentada 
nos “Resultados extraordinários” deve-se especialmente a correcções de exercícios anterio-
res (€ 61 781,36) e ao pagamento de uma indemnização no valor de € 49 879,79. 
 
Não obstante o CEPRA ter apurado um resultado líquido do exercício, no valor de € 
104 511,33, o mesmo não foi evidenciado na Demonstração de Resultados, conforme se 
explica no ponto V.2.1.6. Este procedimento, ao escamotear informação essencial sobre o 
resultado do exercício, não reflecte fidedignamente a situação financeira e patrimonial do 
CEPRA. 
 

Sobre esta matéria, o Centro referiu que “… a não apresentação de resultados 
resulta de instruções que foram dadas pelo IEFP”. 

 
 
 

V.2.2.1. CUSTOS E PERDAS 

V.2.2.1.1. CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS E DAS MATÉRIAS CONSUMIDAS 

 
O CEPRA utiliza, na movimentação das suas existências, o sistema de inventário permanen-
te e procede, mensalmente, à imputação dos valores dos diversos movimentos na conta de 
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custo das mercadorias vendidas e das matérias consumidas: o valor total apurado em 2002 
foi de € 149 008,26. 
 
 

V.2.2.1.2. FORNECIMENTOS E SERVIÇOS EXTERNOS 

 
Dada a diversidade de situações que são classificadas na conta “62-Fornecimentos e serviços 
externos”, procedeu-se à selecção de apenas algumas subcontas, cuja análise se apresenta: 
 
 
a) Despesas de representação (subconta 62.2.2.1) 
 
Relativamente a esta rubrica tinha sido inicialmente constituída uma amostra de 6 documen-
tos, todos os de Outubro; dado o número diminuto de documentos, a amostra foi alargada, 
passando a integrar a mesma um documento de todos os outros meses, o último classificado 
em cada mês. 
 
Da análise dos documentos referidos verificou-se não existir grande diversidade de despesas, 
a maior parte respeitando a refeições de convidados e responsáveis do organismo, concluin-
do-se que os mesmos estão devidamente preenchidos, suportados com os documentos apro-
priados, devidamente assinados e bem classificados contabilisticamente. 
 
 
b) Honorários (subconta 62.2.2.9.1) 
 
Da análise dos documentos que integram a amostra, verifica-se estarem os mesmos bem 
classificados, tendo sido apenas detectada uma situação em que não tinha sido retido o 
imposto sobre o rendimento, no valor de € 498,80, referente a um pagamento de honorários 
de consultoria de gestão no valor de € 2 493,9949. Confrontados os serviços com esta situa-
ção, foi explicado que tinha sido regularizada em Março de 2002. 
 
Para além desta análise, teve-se conhecimento de outra situação relacionada com a não 
retenção de imposto nos honorários pagos a B e C, nos meses de Agosto e Setembro, no 
valor de € 1 063,00, valor regularizado contabilisticamente em Dezembro de 2002 e entregue 
ao Estado em 2003. 
 
 
c) Honorários - formadores externos (subconta 62.2.2.9.3) 
 
A análise incidiu sobre 4 contratos de formadores externos50, no valor de € 25 059,96, cor-
respondendo a 33,3% do total da conta. 
 

                                                 
49 Honorários relativos a Janeiro/2002. 
50 Critério de selecção: contratos com valor superior a € 4 000/ano. 
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Da conferência dos documentos existentes em cada contrato é de referir que foi possível 
saber o valor hora, horas de trabalho mensais e totais, valor anual pago a cada formador e 
retenção do respectivo IRS, concluindo-se que os dados apresentados estavam correctos. 
 
 
d) Conservação e reparação (subconta 62.2.3.2) 
 
Esta rubrica foi subdividida em duas, uma relativa a bens e outra a serviços. A análise dos 
respectivos documentos seleccionados permitiu concluir o seguinte: 
 

 Os procedimentos de aquisição de bens e serviços foram respeitados na sua generali-
dade. 

 
 Nem sempre a adopção desta conta foi a mais adequada, em virtude de se considerar 

que os bens e serviços destinados à manutenção de elementos do activo imobilizado 
provocaram um aumento do seu valor e/ou da sua vida útil esperada. Constitui exem-
plo do exposto: 

 
o A colocação de chão na área de lazer no valor de € 10 388,70; e 
o A reparação do tractor no valor de € 2 204,30. 

 
Relativamente a esta situação a SROC alega que estas “despesas de conser-
vação foram consideradas pelo CEPRA de natureza corrente, por apenas repo-
rem os bens em que foram efectuadas em condições normais de funcionamen-
to; caso se tratasse de conservação plurienal seria justificável a utilização de 
uma conta 27” e o CEPRA refere que “as mesmas não proporcionam um 
aumento de vida útil dos bens”. 

 
Ponderando o exposto, considera-se aceitável a alegação apresentada pela 
SROC. 

 
 
e) Trabalhos especializados (subconta 62.2.3.6) 
 
A análise permitiu concluir que foram respeitados os normativos legais relativos à aquisição 
de serviços, tanto no que respeita à natureza da despesa, como aos montantes envolvidos. 
 
 
f) Outros fornecimentos e serviços (subconta 62.2.9.8) 
 
A maior parte das despesas classificadas nesta rubrica respeitam a serviços prestados por 
empresas, relativos à limpeza, à confecção de refeições e de apoio às acções de formação. 
 
Quanto à legalidade e regularidade das operações classificadas nesta rubrica não se verificou 
nenhuma anomalia a referir. 
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V.2.2.1.3. CUSTOS COM PESSOAL 

 
Relativamente a esta rubrica foram analisados os documentos respeitantes ao mês de Setem-
bro e todos os saldos das contas de adiantamentos aos funcionários, relativos a ajudas de cus-
to e transporte. 
 
Quanto ao processamento e pagamento dos ordenados do mês de Setembro, os procedimen-
tos adoptados foram os correctos, tanto os administrativos como os contabilísticos. 
 
No que se refere aos adiantamentos, apenas uma situação suscitou algumas dúvidas, por ter 
sido efectuado um novo adiantamento de ajudas de custo e transporte51 sem que o anterior 
tivesse sido regularizado, situação que se deveu, segundo explicação dada pelo serviço de 
contabilidade, a uma falta de comunicação entre os serviços, tendo a respectiva regularização 
ocorrido em 2003. 
 
Em virtude de nos referidos documentos nada constar relativamente ao vencimento do direc-
tor, procedeu-se à recolha e análise dos elementos justificativos do seu vencimento e regalias 
auferidas. 
 
O director foi requisitado à empresa “Lisboa Gás – Soc. Distribuidora de Gás Natural, S.A.”, 
tndor optado pelo vencimento e regalias sociais a que tem direito na referida empresa, con-
forme o previsto no n.º 1 do art.º 16º, do DL n.º 165/85, de 16 de Maio. 
 
O processamento dos montantes devidos é efectuado pela Lisboa Gás, ficando o CEPRA 
responsável pelo respectivo reembolso. 
 
Durante o ano de 2002, os encargos suportados, no montante de € 70 778,65, foram os 
seguintes52: 
 

                                                 
51 Adiantamento de 943,00 euros a A.B. 
52 Tendo sido dado conhecimento desta matéria ao Director, este nada referiu sobre a mesma. 
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(Em euros) 

Rubrica 
Ilíquido Mensal Valor 

Vencimento53 29 522,04
Sub. Compensatório 299,28
Sub. Gás 151,64
Anuidades 2 976,87
Sub. Refeição (isento) 1 291,43
Sub. Refeição (c/ imposto) 515,81
Isenção de Horário 8 798,24
Compl. Abono de Família 392,94
Compl. Abono Família (incap.) 515,72
Prémio de Assiduidade 2 443,42
Subs. de Férias 3 451,34
Subs. de Natal 3 451,34

Total 53 812,07
Encargos 

Segurança Social (23,75%) 12 591,95
Acidentes de Trabalho (0,0078%) 422,05
Acidentes Pessoais (0,0040%) 192,11
Seguro de Vida (0,0078%) 322,75
Fundo de Reforma (6,4%) 3 437,72

Total 16 966,58
Total Geral 70 778,65

 
 
Para além destas regalias sociais, o Director beneficia, ainda, de um telemóvel com o limite 
máximo de chamadas de € 7054 e de direito a veículo de uso pessoal55, sendo a gasolina con-
sumida encargo do CEPRA. 
 
 
 

V.2.2.1.4. AMORTIZAÇÕES E REINTEGRAÇÕES 

 
No exercício de 2002 ocorreram os seguintes movimentos nas amortizações/reintegrações do 
imobilizado corpóreo: 

                                                 
53 Em 2002, o vencimento base ficou indexado de acordo com o regulamento interno do CEPRA e equipara-

do a Director de Centro de Nível I. 
54 Ordem de Serviço n.º 01/D/2003. 
55 Acta da 138ª Reunião do CA, realizada em 27 de Junho de 2001. 
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(Em euros) 

Saldo inicial 3 009 455,33 
Reforços 218 512,84 
Regularizações -203,83 
Abates 65 284,18 

Saldo final 3 162 480,16 
Fonte: Anexo ao Balanço e à DR. 

 
Os reforços devem-se às depreciações contabilizadas no presente exercício e os abates resul-
tam da anulação das amortizações acumuladas relativas aos elementos do imobilizado abati-
dos. 
 
Após o encerramento das contas, o Centro reconheceu que o valor das amortiza-
ções/reintegrações acumuladas do equipamento não se encontrava correcto, devendo ser cor-
rigido no montante global de € 2 006,05 (correspondendo a € 2 599,67 a débito e de 
€ 4 605,72 a crédito), vd. lançamento de correcção no anexo V. 
 

(Em Euros) 
Código 
POC Rubricas Reintegrações Acu-

muladas (saldo) 
4823 Equipamento básico 2 095,51 
4824 Equipamento de transporte 180,43 
4825 Ferramentas e utensílio 134,13 
4826 Equipamento administrativo 1 914,95 
4829 Outras imobilizações corpóreas -2 318,97 

 Total 2 006,05 
 
 
Esta situação decorre dos ajustamentos efectuados entre o valor dos bens evidenciado na 
contabilidade e no programa informático utilizado para a gestão do imobilizado. Esta aplica-
ção não reconhecia os equipamentos que estavam introduzidos até 2001 com o valor unitário 
de 1$00, pelo que tiveram de ser alterados para 1 €. 
 
Como já tinham sido extraídas as listagens das amortizações/reintegrações do exercício, sem 
terem considerado os recálculos correspondentes às alterações que foram efectuadas entre 
contas e as alterações do valor dos bens anteriormente indicadas, esta correcção só foi conta-
bilizada em 31 de Maio de 2003. 
 
Como resultado deste trabalho, o organismo calculou novos valores para os abates dos bens 
relevados nos mapas do activo bruto (€ 66 698,58) e das amortizações (€ 65 467,55) eviden-
ciado na nota 2 do ABDR, o que altera negativamente a expressão dos correspondentes sal-
dos finais em, respectivamente € 143,02 e € 183,37 e, consequentemente, o valor do imobili-
zado líquido indicado no Balanço (€ 40,35). 
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V.2.2.2. PROVEITOS E GANHOS 

 
Os proveitos e ganhos verificados no exercício, cuja decomposição se apresenta no anexo 
IX, reportam-se, fundamentalmente: 
 

 Aos subsídios à exploração (€ 2 740 142,37) provenientes do IEFP e destinados 
essencialmente ao funcionamento do CEPRA, ao programa REDE e a estágios pro-
fissionais, assim como de outras entidades (associações e empresas); 

 
 Às prestações de serviços (€ 497 299,32) relacionadas com a implementação de cur-

sos de formação profissional (aperfeiçoamento, aprendizagem e de qualificação)56; 
 

 À venda de sucatas (€ 15 849,69) e à cedência de espaços a terceiros para a realiza-
ção de acções de formação (€ 6 225,42); assim como 

 
 Aos “ganhos” ocorridos em imobilizações (€ 226 551,42). 

 
 
Relativamente às prestações de serviços, refere-se que o princípio contabilístico da especiali-
zação não é integralmente observado em virtude de não terem sido reconhecidos os proveitos 
relativos às acções iniciadas no exercício e concluídas no seguinte, ou parte imputável ao 
exercício. 
 

Sobre o exposto, os responsáveis esclarecem nas alegações que “… o CEPRA 
considera não facturar parcelarmente, mas sim de acordo com as normas que 
estabeleceu previamente”, nos contratos celebrados com as entidades a quem 
prestam serviços. 
 
O Tribunal não questiona, porém, que as facturas só sejam emitidas após o 
encerramento das acções de formação, ou anteriormente se assim for o esta-
belecido contratualmente. Coisa diferente é efectuar a especialização dos 
exercícios, imputando ao exercício a parte da acção nele realizada. 

 
No que respeita aos “ganhos ocorridos em imobilizações”, refere-se que, aquando da análise 
dos movimentos contabilísticos relativos aos subsídios do IEFP para investimentos, consta-
tou-se ter sido movimentada a conta “79.4-Ganhos em imobilizações” pelas amortizações do 
exercício no valor de € 218 512,84, movimento que pretende igualar os valores da conta “57-
Reservas especiais” e “Imobilizado líquido” expressos no Balanço. 
 
Foi explicado pelos serviços do Organismo que, nesta matéria, respeitam as orientações do 
IEFP. No entanto, a análise das Instruções do IEFP permitiu verificar que, para aquele efeito, 
deveria ter sido utilizada uma subconta da rubrica “74-Transferências e subsídios correntes 
obtidos”. 
 

                                                 
56 Incluindo a formação ministrada a empresas. 
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Quer a orientação do IEFP, quer o procedimento adoptado pelo organismo não estão consen-
tâneos com o estipulado no POC, plano adoptado à data das referidas instruções, nem no 
POCP, como já foi anteriormente referido no ponto V.2.1.6. 
 
Para além destes aspectos, a análise e os testes substantivos realizados às restantes rubricas 
de proveitos e ganhos não detectaram qualquer ocorrência que coloque em dúvida a correc-
ção dos respectivos saldos evidenciados nas demonstrações financeiras. 
 
 
 

V.3. Outros aspectos 

 
V.3.1. Acções de formação 

 
O CEPRA desenvolveu um conjunto de acções de formação profissional financiadas pelo 
FSE, no âmbito do Programa Operacional de Emprego, Formação e Desenvolvimento Social 
(POEFDS), pertencentes ao Eixo 1: Promoção da Formação Qualificante e da Transição 
para a Vida Activa e ao Eixo 2: Formação ao Longo da Vida e Adaptabilidade, os quais 
integram as Medidas, Projectos e Acções, discriminadas no quadro seguinte: 
 

Eixos Medidas Tipologia de projectos Acção Tipo 

1 1.2. Formação Inicial para a 
Qualificação Profissional. 1.2.1.0. Qualificação Inicial 

2 2.1. Formação Profissional 
Contínua 

2.1.2. Aperfeiçoamento e Especializa-
ção de Activos Qualificados 

2.1.2.1. Reciclagem, Actualização e 
Aperfeiçoamento 

 
 
A execução física e financeira das acções de formação financiadas pelo FSE57, de acordo 
com os pedidos de pagamento de saldo relativos a 2002, é a seguinte: 
 

(Em Euros) 

Região Medidas N.º 
Acções 

N.º For-
mandos 

Volume de 
Formação 

Valor Dis-
pendido 

Decisão do 
Gestor 

1.2.1.0 6 83 41 258,5 329 303,14 205 052,23 Norte 2.1.2.1 19 199 17 370 185 683,89 104 870,14 
Centro 2.1.2.1 3 42 4 276 43 407,08 12 990,39 
Algarve 2.1.2.1 1 14 2 128 17 782,93 0 

Total  29 338 65 032,5 576 177,04 322 912,76 
 
 
As informações recolhidas junto dos responsáveis e a análise da amostra seleccionada58, 
permitiu inferir que: 

                                                 
57 Refira-se que o CEPRA executa as acções com base no orçamento disponibilizado pelo IEFP, recebendo 

esta entidade directamente o financiamento comunitário no âmbito do FSE. 



 

Tribunal de Contas 
  

 
 

 – 59 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 
 O controlo das acções em 2002 foi efectuado pelo programa informático SISFOR-

MA II, que apresentava algumas limitações, não permitindo obter a informação de 
suporte necessária aos formulários do FSE59, em virtude de, nomeadamente, não 
imputar os custos indirectos às respectivas acções, não permitir listar as despesas 
pagas por acção e não disponibilizar informações diárias sobre as acções de forma-
ção, mas apenas resumos mensais. Actualmente, os responsáveis esperam poder 
suprir estas deficiências através do SISFORMA III, que se encontrava, à data da 
auditoria, em fase de teste. 

 
Complementando o exposto, os responsáveis alegaram que “… conjuntamente 
com outros Centros Protocolares tem vindo a desenvolver esforços junto da 
empresa fornecedora da aplicação SISFORMA III, para que dela seja possível 
extrair a listagem de despesas pagas, bem como melhorar o seu nível de inte-
gração em relação aos programas de Contabilidade, Tesouraria e Pessoal”. 

 
 Foram realizadas, em 2002, acções de formação na região de Lisboa e Vale do 

Tejo60, cujas candidaturas não foram aprovadas/aceites pelo gestor, o que impossibi-
litou o seu financiamento pelo FSE. 

 
 Existe um dilatado espaço de tempo que medeia entre a apresentação das candidatu-

ras e a respectiva aprovação (o formulário B, apresentado em Setembro de 2001 foi 
aprovado em Maio de 2002). 

 
 O CEPRA organizou dossiers financeiros por acção, os quais incluem as cópias dos 

documentos directamente imputáveis às acções, bem como um mapa acumulado de 
todas as despesas pagas em cada acção. 

 
 O controlo financeiro da acção seleccionada mostrou-se exequível, não obstante as 

limitações do sistema de informação não permitirem, de forma expedita, verificar os 
custos indirectos imputados61 e os respectivos documentos de suporte. 

 
 Nem todos os documentos de suporte, existentes na contabilidade, têm aposto o 

necessário carimbo alusivo ao programa62, não evidenciam a sua imputação às 

                                                                                                                                                       
58 Seleccionou-se aleatoriamente a acção com a referência 24908/02, com o pedido de pagamento de saldo 

n.º 17. O trabalho efectuado não abrangeu a análise da elegibilidade das despesas, em virtude de o Gestor 
do Programa ter apreciado este aspecto. 

59 Por solicitação do IEFP, o CEPRA prestou esclarecimentos e enviou documentação, tendo em vista suprir 
as lacunas do programa informático em utilização, uma vez que os pedidos de pagamento foram elabora-
dos por Medida, não discriminando as diversas acções de formação que as integraram. 

60 Acções pertencentes ao Eixo 3: Intervenção da Administração Central Regionalmente Desconcentrada, 
Medida: 3.1. – Promoção da Formação Qualificante e da Transição para a Vida Activa e da Medida 3.2. – 
Formação ao Longo da Vida e Adaptabilidade. 

61 Os custos indirectos são repartidos no fim do ano, através de uma tabela com coeficientes de imputação às 
acções, calculados com o respectivo volume de formação [(horas de formação X n.º de formandos) – total 
de horas de faltas]. 

62 Reconhecendo esta lacuna, os responsáveis referiram nas suas alegações que “… em 2003, os carimbos com indica-
ção do financiamento (ou não) do FSE têm sido sistematicamente apostos nos documentos que são directamente impu-
tados às acções de formação”. 
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acções de formação e nem foram solicitados pelo Gestor do Programa ou pelo 
IEFP63. 

 
 
Refira-se, finalmente, que o CEPRA tem obtido reforços orçamentais do IEFP para a execu-
ção de acções no 4º trimestre (em 2002 e 2003), facto que dificulta, ou mesmo impossibilita, 
a execução de novas acções, por não disporem de tempo suficiente para a sua implementação 
e por não poderem ser passadas para o ano seguinte. 
 
 
 

V.3.2. CRVCC 

 
Beneficiam da actividade deste Centro64 todos os sócios da ANECRA e da ARAN (empresá-
rios e trabalhadores das respectivas empresas associadas), como se referiu anteriormente, ou 
outros, designadamente os trabalhadores da Câmara Municipal de Loures, entidade com a 
qual foi estabelecido um protocolo. 
 
Segundo este, o Centro promove o reconhecimento, validação e certificação de competências 
dos trabalhadores da CML que possuam a escolaridade básica de 4, 6 ou 9 anos e apoia os 
processos individuais de inserção ou reinserção nos sistemas de formação e educação. O 
financiamento deste projecto é efectuado maioritariamente pelo FSE65 (em 75%) e o rema-
nescente (25%), que constitui a comparticipação pública nacional, é assegurado pelo orça-
mento do CEPRA. 
 
Através dos contactos estabelecidos e dos documentos analisados não se detectou nenhuma 
incorrecção. Com efeito: 
 

 O dossier financeiro do projecto organiza-se por assuntos e de forma cronológica, 
nomeadamente, correspondência, documentos formais66 (originais), informação 
financeira67 e os financiamentos obtidos68. 

 
 Foram celebrados contratos de prestação de serviços (em regime de avença) com os 

elementos afectos ao Centro, nomeadamente formadores externos e orientadores. 
 

 Dos valores auferidos pelos prestadores de serviços foram emitidos os necessários 
recibos. 

                                                 
63 Esta entidade tem solicitado esclarecimentos sobre a forma de organização administrativa e contabilística 

adoptada pelo CEPRA. 
64 Acreditado pela Direcção-Geral da Formação Vocacional. 
65 PRODEP III (Medida 4 - Acção 4.1). 
66 Formulário de candidatura, análise da candidatura, notificação da de cisão e termo de aceitação. 
67 Fotocópia de documentos de despesas imputadas ao projecto, arquivados por rubrica/subrubrica, confor-

me as contas apresentadas no pedido de financiamento. 
68 Evidenciados através das respectivas autorizações de pagamento respeitantes a adiantamentos, reembolsos 

e pagamentos de saldo. 
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 Há evidência nos documentos de suporte analisados, arquivados no serviço de conta-

bilidade do CEPRA, da aposição do carimbo específico do programa comunitário a 
que respeitam. 

 
 
 
VI. JUÍZO SOBRE AS CONTAS 

 
Tendo em conta as verificações efectuadas e apenas na exacta medida das mesmas, é possí-
vel concluir que: 
 

1. As operações efectuadas, com as excepções constantes deste relatório, são legais e 
regulares. 

 
2. O sistema de controlo interno apresenta alguns pontos fracos, designadamente no que 

respeita à falta de controlo físico exercido sobre o imobilizado corpóreo, à ausência 
de segregação de funções (tesouraria) e à ocorrência de falhas na movimentação de 
stocks. 

 
3. Não foi elaborado o Mapa de Fluxos de Caixa. 

 
4. Desde 1998, que não é efectuada a verificação física do imobilizado corpóreo. 
 
5. Existem as seguintes situações em relação às quais as demonstrações financeiras, 

relativas a 31 de Dezembro de 2002, constantes do anexo XII, não reflectem fide-
dignamente a situação financeira e patrimonial do CEPRA: 

 
5.1. Não é evidenciado o resultado líquido apurado no exercício no valor de 

€ 104 511,33 (devido a ter-se reduzido por idêntico montante o valor dos pro-
veitos do exercício por contrapartida dos proveitos diferidos); 

 
5.2. Não é respeitado o princípio contabilístico da especialização (ou do acréscimo), 

ao não contabilizarem o custo das remunerações devidas por motivo de férias a 
pagar em 2003 e respectivos encargos, no valor de cerca de € 214 40069; 

 
5.3. Não é observado o preconizado no POCP no que concerne à contabilização de 

investimentos financiados por subsídios (€ 271 554,70) e respectivas amortiza-
ções / reintegrações (€ 218 512,84); 

 
5.4. Encontra-se relevada uma provisão para riscos e encargos no valor de 

€ 9 975,96, quando deixou de existir a situação para a qual foi constituída. 
 

                                                 
69 O impacte deste procedimento nas contas encontra-se atenuado pelo facto de o CEPRA ter contabilizado 

como custo do exercício os encargos com as férias do pessoal de 2001. 
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Assim, com a ressalva decorrente da situação referida em 4, cuja superação pode, eventual-
mente, determinar ajustamentos cuja materialidade se desconhece, a apreciação final respei-
tante à fiabilidade das demonstrações financeiras de 2002, é favorável com reservas, no sen-
tido que a esta expressão é atribuído, no domínio da auditoria financeira, pelas normas de 
auditoria geralmente aceites. 
 
 
 

VII. EMOLUMENTOS 

 

São devidos emolumentos, nos termos do n.º 1 do art.º 9º e do art.º 2º do Regime Jurídico 
dos Emolumentos do Tribunal de Contas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de 
Maio, a suportar pelo Centro de Formação Profissional da Reparação Automóvel, no 
valor de € 7 862,27 (sete mil, oitocentos e sessenta e dois euros e vinte e sete cêntimos). 
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